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Folha n°  0.-/  do proc. 1 
1-( --- de ,'  

CÂMARA,MUNICIPAL bE SÃO PAU. 
Gabinete dlti Vereador Jair Tatto 

fina Cicone - Ass. Panamentar 
étF. 100 406 

PROJETO DE LEI Nd'..Li oi - PL 
r 

 
01-0014512013 

'Estabelece a Semana de Prevenção do Ciark e outros entorpecentes 
nas Subprefeituras, Unidades Básicas de Saúde e na Rede MuniaPal 

- 
	

, 

	 de Educação' 

A Câmara Munidpal de São Paub decreta: 

Art. 10  Fica estabelecido a \Semana de Prevenção do Cradc e outros entorpecentes nas Subprefeituras, 
Unidades Básicas de Saúde e na Rede Municipal de Educação. 

, 
Art. 2 	Semana será caracterizada por um crrálogo multidiScipenOi, ,  que levara em Consideração a 
formação dripúbliti, alvo, paia tina visão ampka e complexa dos problemas relacionados ao uso de drogas 
no mundo Contemporâneo, suas ,múltiplas facetas, bem como as diversas ações requqridas no seu 
tratamento. 

, 
Art. 130  As despesas com a execução.  desta Lei Correrão por conta de dotações orçamentária próprias, 
suplementadas se necessário. 

r ' 

Art. 40  Esta lei entrará em vigor na data de sua Pubka "ção, revogando-se as c)isposiçõesem contrárici.Sala 
das S•ssões, 

Às'Comissões competentes. 

Sala das Sessões, 21 de março de 2013. 

EQUIPE m.  

R T O 

ereador 	, 

6 MAR 2013  

- 
Palácio Anchieta V)aduto 3acanS, 100-6° andar.— sala 607 - São Paulo /SP - CEP' 01319-900 

• - Fone (11) 3396-4294/33964411.Fax (11) 3396-3981/ 0  
Site: wwyv.jairtottçr.cosja / 	jairtatto@armara.sp.goy.br  
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Segue(m) juntado(s), nesta 'data, 

OcUmento(s) rmbftedo(s) sob n° 

a 9- e falha de informação 

ob n° 	 . 

•‘ ■ 

AdelinaGéone 
Assistente Pailarnentio • 

I 	
!flÇ ,p ■  r., ,K 	 • 
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dr• 

Folha n°  02; do proc. 

AMARA MUNICIPAL DE SÃO PAU a ° YL-1  
Gabinete do Vereador Jair Tatto Adelina Ci6Pre  - A" too 406 

Justificatiira: 

O crack tem sido cada vez mais a droga mais consumida na cidade: 

'Apesar de todos os enfrentamentos feitos pelos Governos, a forma mais 
inteligente do combate é a ,promoção,, orientação e capacitação da população 
diretamente afetada que são os jO■ feris. 

- 

Palácio Anchiela Viaduto )acarei, 100 — 6° andar sala 607 - São Paulo /SP - CEP 01319-900 
Fone (11) 3396-4294/3396-4411 Fax (11) 3396-3981/ 

Site: yv_ww.joIrtatto.cgrrát / E-mail: jairtatto@camara.sp.gov.br  
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Papel para informação, rubricado como folha n° 	7 3  
13 	 (a) 	 e;0  

CAMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

do processo n° 	01 - 145 	de 20 	13 .. 	2_  1- 	3 
Adefina Cieone 

A ssa steme Parlamentar 
Registro 100.406 

LIDO HOJE 

ÀS COMISSÕES DE: 26 MAR 2013 
,..fri, TJ 	 t-W -  (4c--IeV 
Ar), "iri(xnt9c14-5.-  10-.>'  
EA ..)CAÇA73 	C.,  1,7--2  iri 4 	rep )----c 

cr-,SbE, ei-ep's-ec:4; ,fix - 	.-7-t14,54u.to  
- --..i czArrçit 	t,-:-L 

- 	■,) ENTE 

CULMINO° DE SOUZA 

À Procuradoria — Setor de Pesquisa e Assessoria de Análise Prévia das Proposituras 

Efetuada a autuação, encaminho os presentes autos para prosseguimento. 

avR a 1( 

Solange R one s Santos 
Supervisora de SGP.22 

RSCEPADO I L DE SAO PAULO 
SETOR DE Pf.SaL4SA E AS3ESS0RtA DE ANALI8E P14;::: ,/W: DAS PROPOSITUR4 

2 7  03 /3 Às  

144 14 
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PROCURADORIA 

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 

PL 0145/2013 

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo), no site 
www.prefeitura.so.00v.br/leoislacão,  a respeito do assunto foi localizado o seguinte: 

- Lei Municipal n° 12.540, de 29 de dezembro de 1997, que dispõe sobre a inclusão, no 
currículo escolar, de disciplina sobre os efeitos de substâncias que causam dependência 
física e psicológica em seres humanos; o Decreto n° 37.720/1998 regulamenta esta Lei; 

- Lei Municipal n° 12.756, de 26 de novembro de 1998, que institui o programa "Oficinas 
Pedagógicas", e dá outras providências; 

- Lei Municipal n° 13.210, de 13 de novembro de 2001, que dispõe sobre a obrigatoriedade 
da aplicação do "Programa de Educação Específica Contra os Males do Fumo, do Álcool e 
das Drogas", em todas as Escolas públicas de Ensino Fundamental, da Rede Municipal de 
Ensino de São Paulo; 

- Lei Municipal n° 13.321, de 06 de fevereiro de 2002, que institui o Conselho Municipal de 
Políticas de Drogas e Álcool; 

- Lei Municipal n° 13.534, de 19 de março de 2003, que dispõe sobre a instalação, no âmbito 
do Município, de Programa de Prevenção e Orientação contra o Uso de Entorpecentes; 

- Lei Municipal n° 13.722, de 09 de janeiro de 2004, que institui o Programa de Prevenção e 
Assistência Integral a Dependentes Químicos no Município de São Paulo, e dá outras 
providências; o decreto n° 45.870/2005 regulamenta esta Lei; 

- Lei Municipal n° 14.420, de 31 de maio de 2007, que dispõe sobre a inclusão de conteúdo 
programático relativo à prevenção contra as drogas no currículo das escolas da rede 
municipal de ensino; 

- Lei Municipal n° 14.450, de 22 de junho de 2007, que institui o Programa de Combate à 
Venda Ilegal de Bebida Alcóolica e de Desestímulo ao seu Consumo por Crianças e 
Adolescentes, no âmbito do Município de São Paulo; o decreto n° 49.662/2008 regulamenta 
esta Lei; 

- Lei Municipal n° 14.485, de 19 de julho de 2007, que consolida a Legislação Municipal 
referente a datas comemorativas, eventos e feriados do Município de São Paulo, e dá 
outras providências, art. 7 0, inciso VIII, que cria a Semana de Combate ao Alcoolismo, 
Tabagismo e Outros Tóxicos na rede municipal de ensino, nos Centros de 
Convivência, nos Centros de Juventude, nos Centros Esportivos e nos Balneários e 
Minibalneários do Município de São Paulo; 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www,camara.sp.qov.br  
PL 0145/2013 - pesquisa 
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
- Lei Municipal n° 14.634, de 14 de dezembro de 2007, que altera a Lei n° 14.485, de 19 de 
julho de 2007, com a finalidade de instituir o evento "Conscientização da Síndrome Alcóolica 
Fetal", a ser realizado, anualmente, no dia 27 de março, e dá outras providências; 

- Lei Municipal n° 15.122, de 22 de janeiro de 2010, que dispõe sobre a realização do 
Programa e Campanha de Atendimento e Conscientização no Município sobre os Males e 
Efeitos da Ebriorexia (alcoolrexia); 

- Lei Municipal n° 15.489, de 28 de novembro de 2011, que altera a Lei n° 14.485, de 19 
de julho de 2007, para incluir o dia de Combate ao Crack, a ser celebrado anualmente 
no dia 15 de junho e dá outras providências; 

- Resolução da CMSP n° 1, de 06 de março de 2013, que dispõe sobre a criação, no âmbito 
da Câmara Municipal de São Paulo, da Frente Parlamentar de Saúde Mental e Combate à 
Dependência Química, e dá outras providências; 

- PL n° 0706/1995, do Vereador Aurélio Nomura, que cria no Município de São Paulo 
programa de prevenção e atendimento especializado à criança e ao adolescente 
dependente de entorpecentes e drogas afins, e dá outras providências; 

- PL n° 0899/1997, do Vereador Carlos Neder (PT), que institui ações de prevenção à 
Transmissão de Virus da AIDS por via sanguínea e dá outras providências; 

- PL n° 0286/2000, do Vereador Wadih Mutran (PPB), que dispõe sobre a prevenção ao uso 
de entorpecentes e drogas ilícitas na forma em que menciona, e dá outras providências; 

- PL n° 0140/2007, do Vereador Adilson Amadeu (PTB), que dispõe sobre a criação do 
Programa Permanente de Capacitação de Agentes Disseminadores de Políticas Anti-Drogas 
- PROCADI, no Município de São Paulo e dá outras providências; 

- PL n° 020912009, da Vereadora Marta Costa (DEM), que dispõe sobre a criação da 
Semana de Prevenção do Uso e Abuso de Drogas nas Escolas do Município de São 
Paulo, e dá outras providências; 

- PL n° 0531/2009, do Vereador Antonio Carlos Rodrigues (PR), que estabelece diretrizes 
para a Política Municipal de Atendimento às Mulheres com Problemas de Vícios, 
especialmente alcóolatras e viciadas em drogas, e dá outras providências; 

- PL n° 049/2010, do Vereador Abou Anni (PV), que dispõe sobre parâmetros de atuação 
preventiva no combate aos entorpecentes no ambiente escolar, e dá outras providências; 

- PL n° 0232/2010, do Vereador Arselino Tatto (PT), que institui, nas escolas da rede pública 
e privada de ensino do Município de São Paulo, atividades que tenham por objetivo 
transmitir aos alunos informações sobre as consequências do uso de drogas lícitas e ilícitas; 

- PE à Lei Orgânica, n° 05/2011, do Vereador Netinho de Paula (PC do B), que altera o inc. 
XI, do art. 41; altera a redação do art. 229, caput, e acrescenta os §s 1 0, 2° e 3°, ao mesmo 
artigo; e acrescenta os art. 229-A e 229-B à Lei Orgânica do Município de São Paulo; 

Palácio Anchieta Viaduto Jacaref 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.00v.br  
PL 0145/2013 - pesquisa 
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
- PL n° 050/2011, do Vereador Adilson Amadeu (PTB), que dispõe sobre o Projeto de Ciclo 
Completo de Proteção Social Antidrogas, no âmbito do município de São Paulo e dá outras 
providências; 

- PL n° 051/2011, do Vereador Natalini (PSDB), que estabelece diretrizes para a 
implementação da Política Municipal de Prevenção ao Uso Indevido e ao Abuso de Drogas 
— PMAD, nas Subprefeituras do Município de São Paulo, e dá outras providências; 

- PL n° 0078/2011, do Vereador Souza Santos (PSDB), que dispõe sobre Parâmetros de 
Atuação Preventiva no Combate aos Entorpecentes no Ambiente Escolar, e dá outras 
providências; 

• - PL n° 0503/2011, do Vereador David Mutran (PSD), que dispõe sobre a criação da 
Campanha Publicitária Educativa de Conscientização de que álcool é droga, e fixa outras 
providências; 

- PL n° 091/2012, do VereadoOr David Soares (PSD), que dispõe sobre a criação do 
Programa Aluno Consciente na cidade de São Paulo, e fixa outras providências; 

- PL n° 0225/2012, do Vereador Natalini (PV), que torna obrigatória a exibição de vídeos 
educativos antidrogas nos cinemas e nas aberturas de shows e eventos culturais no 
Município de São Paulo e dá outras providências; 

- PL n° 0474/2012, do Vereador Adilson Amadeu (PTB), que dispõe sobre a criação de 
comissões de saúde especializada em usuários de drogas, para atendimento de vítimas de 
drogas em geral e, em especial, do crack e dá outras providências; 

- PL n° 0005/2013, do Vereador Wadih Mutran (PP), que dispõe sobre a criação e inclusão 
do programa "Projeto Cidadania Aprender Brincando", a ser implantado na rede de ensino 
público no Município de São Paulo, e dá outras providências; 

• - PL n° 0039/2013, do Vereador Jean Madeira (PRB), que altera a Lei n° 14.485, de 19 de 
julho de 2007, com a finalidade de incluir no Calendário Oficial de Eventos da Cidade 
de São Paulo a Semana de Prevenção ao Crack e drogas afins; 

- PL n° 0102/2013, do Vereador Alessandro Guedes (PT), que altera a Lei n° 14.485, de 
19 de julho de 2007, para instituir a "Semana Municipal de Prevenção, 
Conscientização e Combate ao Uso de Drogas" e dá outras providências; 

- PL n° 0144/2013, do Vereador Jair Tatto (PT), que institui Palestras e Cartilhas sobre o 
uso indevido de drogas. 

A pesquisa legislativa constatou a existência de Leis Municipais e propostas que dispõem 
sobre o tema em questão, quais sejam: (i) a Lei Municipal n° 14.485, de 19 de julho de 2007, 
que institui em seu art. 7°, inciso VIII, a Semana de Combate ao Alcoolismo, Tabagismo e 
outros Tóxicos nos centros de convivência, nos centros de juventude, nos centros esportivos 
e nos balneários e minibalneários; (ii) Lei Municipal n° 15.489, de 28 de novembro de 2011, 
que institui o Dia de Combate ao Crack, a ser comemorado anualmente no dia 15 de junho; 
(iii) PL 209/09, que cria a Semana de Prevenção do Uso e Abuso de Drogas nas Escolas do 
Município; (iv) PL 78/11, que dispõe sobre Parâmetros de Atuação Preventiva no Combate 

Palácio Anchieta Viaduto Jacaref 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.00v.br  
PL 0145/2013 - pesquisa 
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
aos Entorpecentes no Ambiente Escolar; (v) PL 39/13, que institui a Semana de Prevenção 
ao Crack e drogas afins, na semana que antecede ao dia 26 de junho, na rede municipal de 
ensino, nos centros de convivência, nos centros da juventude, nos centros esportivos, nos 
balneários e minibalneários do Município de São Paulo; e (vi) PL 102/13, institui a Semana 
Municipal de Prevenção, Conscientização e Combate ao Uso de Drogas, a ser realizada na 
semana do dia 26 de junho, no ciclo II do ensino fundamental da rede pública municipal de 
ensino. 

Contudo, as leis municipais e projetos apontados, alguns de outras sessões legislativas, 
tratam da questão de forma e com amplitude diversas, de modo que não incide sobre a 
proposta o art. 212, inciso IV, do Regimento Interno. 

Cópias dos textos acima indicados acompanham a presente informação. 

À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do Sr. 
Presidente de fls. 03. 

São Paulo, 11 de abril de 2013. 

Marcella Fa o Giacaglia 
Procuradora Supervisora do Setor de Pesq. e Análise Prévia 

OAB/SP 111.393 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camarasp.qov.br  
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Câmara Municipal de São Paulo 	 Página 1 de 1 

Câmara Municipal de São Paulo 	 r cgha 
	DE 

Base de dados : legis 

Pesquisa : 12540 AND 1997 

Total de referências : 

DrJ 
I .2(,,4 ■ 41  

TONNI.m 

1/1 
Título: LEI No 12.540 29/12/1997 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Dispoe sobre a inclusa°, no curriculo escolar, de disciplina sobre os efeitos de substancias que 

causam dependencia fisica e psicologica em seres humanos. 
Projeto: Projeto de Lei No 555/1995 (ver documento) 

Autor(es): Toninha Paiva 
Regulamentação: Decreto no 37.720/1998 - Regulamenta esta Lei. (ver documento 

PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

[ Back 

http://cm332adm/scripts/wxis.exe/iah/ 	 10/04/2013 
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z=fr: 

LEI N. 12.540 - DE 29 DE DEZEMBRO DE 1997 

Dispõe sobre a inclusão, no currículo escolar, de disciplina sobre os efeitos de 
substâncias que causam dependência física e psicológica em seres humanos. 

(Projeto de Lei n. 555/95, do Vereador Toninho Paiva - PFL) 

Celso Pitta, Prefeito do Município de São Paulo, usando das atribuições que lhe são 
conferidas por lei. 
Faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 4 de dezembro de 1997, decretou e 
eu promulgo a seguinte Lei: 
Art. 1 0  Fica incluída, no currículo escolar das escolas municipais disciplina sobre os 
efeitos de substâncias que causam dependências físicas e psíquicas em seres 
humanos. 
Parágrafo único. A disciplina de que trata este artigo poderá ser ministrada, 
juntamente com outra matéria já existente, desde que fique caracterizada, quando de 
sua administração, a especificidade do assunto. 
Art. 20  O Poder Executivo regulamentará o disposto nesta Lei no prazo de 90 
(noventa) dias, contados da data de sua publicação. 
Art. 3 0  As despesas para execução desta Lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 40  Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
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Câmara Municipal de São Paulo 
	 Page 1 of 1 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : Iegis 

Pesquisa : 1.2756 

Total de referências : 1 

1/1 
Título: LEI No 12.756 26/11/1998 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Institui o programa "Oficinas Pedagogicas", e da outras providencias. 
Projeto: Projeto de Lei No 386/1996 (ver documento) 

Autor(es): Jose Indio Ferreira do Nascimento 

[ Back ] 
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N $ ¡PIM 
Dtdar- ,=:1•441 

LEI N. 12.756 - DE 26 DE NOVEMBRO DE 1998 

Institui o Programa "Oficinas Pedagógicas", e dá outras providências. 

(Projeto de Lei n. 386/96, do Vereador José índio Ferreira do Nascimento) 

CELSO PITTA, Prefeito do Município de São Paulo, usando das atribuições que lhe são 
conferidas por lei. 
Faz saber que, nos termos do disposto no inciso I do artigo 84 da Resolução n. 2/91, a 
Câmara Municipal de São Paulo decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1° Fica instituído, no âmbito municipal de São Paulo, o programa educacional 
"Oficinas Pedagógicas". 
Parágrafo único. Será criada uma "Oficina Pedagógica" em cada uma das divisões 
regionais de ensino municipal em que se divide a rede pública municipal de educação. 
Art. 2° As "Oficinas Pedagógicas" serão compostas por equipes de professores 
especializados, experientes e de reconhecida competência didática, pertencentes à 
rede pública municipal de ensino, de todas as áreas do núcleo comum do currículo, que 
promoverão o treinamento do corpo docente de toda a rede e o aperfeiçoamento das 
técnicas educacionais de ensino e dos conteúdos programáticos. 
Art. 3° Cada uma das "Oficinas Pedagógicas", além do disposto no artigo anterior, será 
um núcleo de coordenação de professores de ciências, organizado em "Equipe 
Especial", destinado a desenvolver programa de prevenção do uso de drogas e de 
prestação de primeiros socorros, estabelecer a metodologia adequada nessas áreas, 
difundir esse tipo de ensino, treinando professores para devida divulgação aos alunos e 
demais membros da comunidade da rede pública municipal de ensino. 
Art. 4° O Poder Público Municipal poderá estabelecer parceria com outras entidades, 
públicas ou privadas, para a consecução dos objetivos desta lei. 
Art. 5° As despesas decorrentes desta lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 6° Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 

M
at

ér
ia

 P
L 

14
5/

20
13

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r M

AR
CO

S 
AN

TO
NI

O
 L

EO
NI

DA
S.

 S
ua

 v
al

id
ad

e 
po

de
 s

er
 c

on
fe

rid
a 

em
ht

tp
s:

//s
pl

eg
is

co
ns

ul
ta

.s
ao

pa
ul

o.
sp

.le
g.

br
/H

om
e/

Ab
rir

Do
cu

m
en

to
?p

ID
=2

39
71

6.

autuado por MARCOS A. LEONIDAS em 01/12/2020 16:05:15.

 fls. 13



Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : Iegis 

Pesquisa : 13210 AND 2001 

Total de referências : 

' -421Pari  , 

iSS nuaro:-; 
="-F..11.2›. ■ /# 

Página 1 de 1 

z-0;ha 
Pros. N 3  

1/1 
Título: LEI No 13.210 13/11/2001 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Dispoe sobre a obrigatoriedade da aplicaçao do "Programa de Educaçao Especifica Contra os 

Males do Fumo, do Alcool e das Drogas', em todas as Escolas Publicas de Ensino 
Fundamental, da Rede Municipal de Ensino de Sao Paulo. 

Projeto: Projeto de Lei No 199/2001 (ver documento) 
Autor(es): Havanir Nimtz 

Regulamentação: Decreto no 42.215/2002 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

[ Back ] 

http://cm332adm/scripts/wxis.exe/iall/ 	 10/04/2013 
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Proc. "ïçr 

n-:1—jarr-; 
F. 11.2r —  -‘ 

LEI No 13.210, 13 DE NOVEMBRO DE 2001 
(Projeto de Lei no 199/01, da Vereadora Havanir Nimtz - PRONA) 

Dispõe sobre a obrigatoriedade da aplicação do "Programa de Educação Específica 
Contra os Males do Fumo, do Álcool e das Drogas", em todas as Escolas Públicas de 
Ensino Fundamental, da Rede Municipal de Ensino de São Paulo. 

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 16 de outubro de 2001, 
decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  - Fica criado o "Programa de Educação Específica Contra os Males do Fumo, do 
Álcool e das Drogas", em todas as Escolas Municipais da cidade de São Paulo, visando a 
prevenir que os pré-adolescentes se tornem fumantes, viciados na ingestão de álcool e/ou 
consumidores de drogas, tendo em vista os efeitos deletérios que todos esses vícios têm 
sobre o organismo humano, além do prejuízo social deles decorrentes. 
§ 1 0  - A obrigatoriedade de que trata o "caput" deste artigo refere-se aos jovens 

• 	
matriculados na quinta, sexta, sétima e oitava série do Ensino Fundamental. 
§ 20  - Os discentes assistirão a uma palestra, por semestre letivo, sobre cada um dos três 
temas - três palestras por semestre, sendo umapalestra para cada tema - com duração de 
dois tempos normais de aula padrão. Em cada palestra serão enfatizados, respectivamente, 
em linguagem clara e acessível todos os aspectos do fumo, do álcool e das drogas, danosos 
à saúde do ser humano. 
§ 30  - O palestrante dividirá o tempo de aula em duas sessões, sendo que a primeira será 
expositiva, com a apresentação opcional de slides e/ou transparências, além de quaisquer 
outros métodos ou recursos audiovisuais, que ajudarão a formar, nos discentes, uma idéia 
aproximada da realidade da agressão fisiopatológica do cigarro, do álcool e das drogas ao 
organismo humano. A segunda parte constará de uma sessão em que os estudantes farão 
perguntas e o conferencista apresentará as respostas, visando a esclarecer possíveis 
dúvidas que tenham surgido, e a enriquecer a exposição prévia com mais exemplos. 
§ 4 0  - Poderão participar, como convidados, os pais e/ou outros familiares, para maior 
participação e integração da comunidade ao programa ora proposto. 
Art. 20  - Osconferencistas serão médicos da Rede Municipal, ou mesmo médicos não ligados 
ao Serviço Público, porém de notório saber, que queiram, sem nenhum ônus para o 
Município, participar desse programa educativo. 
Parágrafo único - Os conferencistas deverão ser convidados pela Direção da Escola, com 
período de antecedência mínimo de dois meses. 

0110 	
Art. 3 0  - Ficará a critério da Direção da Escola a marcação das datas e horários dessas 
palestras, bem como a possível unificação de algumas turmas, ou até de todo o corpo 
discente da Escola, na medida em que existam, para tanto, locais disponíveis para a sessão 
dentro do próprio estabelecimento. 
Art. 40  - O Executivo reguiamentará a matéria, 60 (sessenta) dias após a publicação da lei, 
podendo a Secretaria de Saúde do Município ficar responsável de fornecer, à Secretaria de 
Educação do Município, urna lista dos médicos selecionados para tal fim, dentro dos quadros 
do Serviço Médico Municipal. 
Parágrafo único - O médico do Serviço Municipal, cujo nome conste da listapreviamente 
fornecida pela Secretaria Municipal de Saúde, que for convidado pela Direção de uma Escola 
para proferir palestra dentro do "Programa de Educação Específica Contra os Males do 
Fumo, do Álcool e das Drogas", poderá ser dispensado do ponto ou do plantão, em face do 
relevante serviço público prestado. 
Art. 50  - As despesas decorrentes da aplicação desta lei correrão por conta das verbas 
próprias do orçamento, suplementadas se necessário. 
Art. 60  - Esta lei entra em vigor na data da sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 
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Proc. 

itdu 
F. 1 

PREFEITURA DO MUNICf PIO DE SÃO PAULO, aos 13 de novembro de 2001, 4480  da 
fundação de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
ANNA EMILIA CORDELLI ALVES, Secretária dos Negócios Jurídicos 
JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico 
FERNANDO JOSÉ DE ALMEIDA, Secretário Municipal de Educação 
EDUARDO JORGE MARTINS ALVES SOBRINHO, Secretário Municipal da Saúde 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 13 de novembro de 2001. 
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal 

• 
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Página 1 de 1 
i=0:he  
Proc. 

- 

Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : legis 

Pesquisa : 13321 AND 2002 

Total de referências : 

1/1 
Título: LEI No 13.321 06/02/2002 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Institui o Conselho Municipal de Politicas Publicas de Drogas e Alcool. 
Projeto: Projeto de Lei No 75/2001 (ver documento) 

Autor(es): Lucila Pizani Gonçalves 
Revogação: Revoça a Lei no 10.750/1989. (ver documento) 

[ Back 
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Pre.,C.70 

lis f'• 
PF. 11.207 

LEI No 13.321, 6 DE FEVEREIRO DE 2002 
(Projeto de Lei no 075/01, da Vereadora Lucila Pizani Gonçalves - PT) 

Institui o Conselho Municipal de Políticas Públicas de Drogas e Álcool. 

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 28 de dezembro de 
2001, decretou e eu promulgo a seguinte lei: .  
Art. 1 0  - Fica instituído o Conselho Municipal de Políticas Públicas de Drogas e Álcool, 
vinculado administrativamente à Secretaria do Governo Municipal. 
Parágrafo único - O Conselho Municipal de Políticas Públicas de Drogas e Álcool integra o 
Sistema Nacional de Prevenção, Fiscalização e Repressão ao tráfico ilícito e uso indevido de 
substâncias entorpecentes ou que determinem dependência física ou psíquica, conforme o 
disposto na Lei Federal no 6368 de 21 de outubro de 1976. 
Art. 20  - São objetivos do Conselho Municipal de Políticas Públicas de Drogas e Álcool: 
I - propor e acompanhar a execução da política municipal de prevenção ao uso indevido de 
drogas e substâncias que causem dependência física ou psíquica; 
II - coordenar, desenvolver e estimular programas: 
a) de prevenção ao uso indevido e à disseminação do tráfico ilícito de drogas e substâncias 
que causem dependência; 
b) de tratamento, recuperação e reinserção social de dependentes; 
c) de otimização e capacitação de recursos humanos para o trabalho de prevenção, 
tratamento, recuperação e reinserção social de dependentes; 
III - estimular estudos e pesquisas visando ao aperfeiçoamento dos conhecimentos técnico-
científicos referentes ao uso, produção não autorizada e tráfico ilícito de drogas e 
substâncias que causem dependência; 
IV - identificar e levar ao conhecimento do Poder Executivo as possibilidades de acordos e 
convênios de interesse para a implementação da política municipal; 
V - propor à Prefeita e às demais autoridades competentes medidas para alcançar seus 
objetivos legais. 
Art. 30  - O Conselho Municipal de Políticas Públicas de Drogas e Álcool será integrado pelos 
seguintes membros: 

- designados pela Prefeita Municipal: 
a) um representante da Secretaria Municipal de Educação; 
b) um representante da Secretaria Municipal de Saúde; 
c) uni representante da Secretaria Municipal de Assistência Social; 
d) um representante da Secretaria Municipal de Esportes, Lazer e Recreação; 
e) um representante da Secretaria Municipal de Cultura; 
f) um representante da Secretaria dos Negócios Jurídicos; 
g) um representante da Guarda Civil Metropolitana. 
II - designados pelo Presidente da Câmara Municipal: 
a) um representante da Comissão Permanente de Saúde, Promoção Social e Trabalho; 
b) um representante da Comissão Extraordinária Permanente de Defesa dosDireitos 
Humanos e Cdadania; 
c) um representante da Comissão Extraordinária Permanente da Juventude; 
d) um representante da Comissão Extraordinária Permanente da Criança e do Adolescente. 
III - a convite da Prefeita: 
a) quatro representantes indicados peias organizações não-governamentais destinadas à 
prevenção do uso indevido de drogas, álcool e substâncias que causem dependência física 
ou psíquica, tratamento, recuperação e reinserção social de dependentes; 
b) um representante dos veículos de comunicação com sede no Município, indicado pelas 
entidades de classe; 
c) um representante dos empresários do Município, indicado pelas entidades de classe; 
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ISiS DUFkrtC.: 
F. 11.:a 4  

/—...._ 
Proc. 	 ), , 

li  
d) dois representantes da comunidade acadêmico-científica, de notório saber nas áreas de 
atribuições do Conselho; 
e) um representante do Conselho Regional de Medicina; 
f) um representante do Conselho Regional de Psicologia; 
g) um representante do Conselho Regional de Farmácia; 
h) um representante da Ordem dos Advogados do Brasil - Secção São Paulo; 
i) três representantes do Governo Estadual, indicados, preferencialmente, pelas Secretarias 
Estaduais de Educação, Saúde e Segurança Pública. 
§ 1 0  - As entidades mencionadas nas alíneas "a", "b" e "c", do inciso III, indicarão seus 
representantes por meio de listas, das quais constarão os nomes dos respectivos suplentes. 
§ 20  - Os membros do Conselho terão mandato de dois anos, permitida a recondução. 
§ 3 0  - A função de membro do Conselho não será remunerada, sendo, porém, considerada 
de relevante serviço público. 
Art. 40  - o Conselhc Municipal de Políticas Públicas de Drogas e ÁlC001 será presidido por 
um de seus membros, eleito por seus pares, nos termos do regimento interno. 
Parágrafo único O Presidente do Conselho terá mandato de dois anos, permitida uma 
única recondução. 
Art. 5 0  - As atividades do Conselho Municipal de Políticas Públicas de Drogas e Álcool serão 
disciplinadas por regimento interno aprovado por maioria absoluta dos Conselheiros. 
Art. 6 0  - A Prefeita instalará o Conselho Municipal de Políticas Públicas de Drogas e Álcool no 
prazo de até sessenta dias, a contar da data da promulgação desta lei. 
Art. 7o - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 80  7 Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário, em especial a Lei no 10.750, de 26 de setembro de 1989. 
PREFEITURA DO MUNICfPIO DE SÃO PAULO, aos 6 de fevereiro de 2002, 449 0  da fundação 
de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
ANNA EMILIA CC)RDELLI ALVES, Secretária dos Negócios Jurídicos 
JOÃO SAUD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico 
FERNANDO IlOSE DE ALMEIDA, Secretário Municipal de Educação 
EVILÁSIO CAVALCANTE DE FARIAS, Secretário Municipal de Assistência Social 
EDUARDO jORGE MARTINS ALVES SOBRINHO, Secretário Municipal da Saúde 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 6 de fevereiro de 2002. 
RUI GOETHE DA CDSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados: Iegis 

Pesquisa : 13534 AND 2003 

Total de referências : 

1/1 
Título: LEI No 13.534 19/03/2003 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Dispoe sobre a instalaçao, no ambito do Municipio, de Programa de Prevençao e Orientaçao 

contra o Uso de Entorpecentes. 
Projeto: Projeto de Lei No 198/2000 (ver documento) 

Autor(es): 
Regulamentação: Decreto no 43.703/2003 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 

PARA vaRiFIcARSE ilA ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

[ Back 

http://cm332adm/scripts/wxis.exe/iah/ 	 10/04/2013 
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11.207" 
Ão' 

LEI No 13.534, DE 19 DE MARÇO DE 2003 
(Projeto de Lei no 198/00, da Vereadora Myryam Athie - PPS) 

Dispõe sobre a instalação, no âmbito do Município, de Programa de Prevenção e 
Orientação contra o Uso de Entorpecentes. 

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 18 de fevereiro de 
2003, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  - Fica criado, no âmbito do Município, o Programa de Prevenção e Orientação contra 
o Uso de Entorpecentes, Alcoolismo e Drogas afins. 
Art. 20  - O Programa terá caráter elucidativo quanto às conseqüências, sobre a saúde, do 
uso de entorpecentes, álcool; orientador relativamente às formas de prevenção e cura da 
conduta viciada e promoverá o acompanhamento integral do usuário do serviço de 
atendimento médico do Município aos que pretendam recuperar-se. 
Parágrafo único - A critério da autoridade pública competente, poderá ser oferecida ao 
interessado, orientação acerca das formas alternativas de assistência, desde que 
reconhecidas. 
Art. 3 0  - Visando à eficiência no atendimento e na divulgação do Programa à coletividade, o 
Poder Público poderá ainda estabelecer convênio com pessoas jurídicas de direito público ou 
privado, religiosas e não-governamentais que mantenham serviços e programas 
preventivos, de orientação ou assistência ao usuário de entorpecentes, alcoólatras ou 
drogados, desde que comprovem estarem aptas tecnicamente para esse fim, nos termos do 
regulamento da presente lei. 
Art.. 4 0  - O Poder Executivo, ao regulamentar a presente lei, definirá a abrangência do 
Programa no que concerne às ações rotineiras e sua abrangência, a periodicidade com a 
qual veiculará mensagens ao grande público bem como o órgão ao qual competirá a 
implantação e administração do Programa. 
Art. 50  - As despesas decorrentes da aplicaçÉío desta lei correrão à conta de dotações 
próprias consignadas no orçamento, sendo possível a sua suplementação. 
Ar. 6 0  - O Poder Executivo regulamentará esta lei no prazo de 60 (sessenta) dias, contados 
da data de sua publicação. 
Art. 70  - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 19 de março de 2003, 450 0  da fundação 
de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
LUIZ TARCISIO 'TEIXEIRA FERREIRA, Secretário dos Negócios Jurídicos 
JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico 
GONZALO VECINA NETO, Secretário Municipal da Saúde 
Pubiicada na Secretaria do Governo Municipal, em 19 de março de 2003. 
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal 
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Câmara Municipal de São Paulo Página 1 de 1 

 

Câmara Municipal de São Paulo 

 

  

Base de dados : Iegis 

Pesquisa : 13722 AND 2004 

Total de referências : 

15 Duart • ». !ris 
F. 112_4 es 

1/1 
Título: LEI No 13.722 09/01/2004 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Institui o Programa de Prevençao e Assistencia Integral a Dependentes Quimicos no Municipio 

de Sao Paulo, e da outras providencias. 
Projeto: Projeto de Lei No 387/2001 (ver documento) 

Autor(es): William Woo 
Regulamentação: Decreto no 45.870/2005 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 

PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

[ Back 

http://cm332adm/scripts/wxis.exe/iah/ 	 10/04/2013 
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LEI No 13.722, DE 9 DE JANEIRO DE 2004 
(Projeto de Lei no 387/01, do Vereador William Woo - PSDB) 

Institui o Programa de Prevenção e Assistência Integral a Dependentes Químicos no 
Município de São Paulo e dá outras providências. 
MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 27 de 
novembro de 2003, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  - Fica criado no Município de São Paulo o Programa de Prevenção e Assistência 
Integral a Dependentes Químicos. 
Parágrafo único - Para efeitos previstos pelo "caput" a dependência química inclui 
alcoólatras, bem como usuários de drogas. 
Art. 20  - O Programa ora instituído ficará sob o comando e responsabilidade da 
Secretaria Municipal da Saúde, que definirá as competências em cada nível de atuação. 
Art. 3 0  - Fica assegurada a realização do exame-diagnóstico a todos os cidadãos que 
estejam informados. 
Art. 40  - (VETADO) 
Art. 5 0  - A Secretaria Municipal de Saúde, através do seu órgão formador, caberá a 
organização de seminários, cursos e treinamentos, com vistas à capacitação dos 
professores da saúde, em especial pediatras, clínicos gerais e psicólogos. 
Parágrafo único - Deverá ainda o centro formador estabelecer intercâmbio com 
universidades, hospitais universitários e hemocentros, visando ao desenvolvimento de 
um melhor atendimento sobre o tema. 
Art. 60  - Deverão fazer parte ações educativas de prevenção, de caráter eventual e 
permanente, a constar: campanhas educativas de massa; elaboração de cadernos 
técnicos para a rede pública de saúde e educação; campanhas específicas para 
adolescentes da rede pública escolar. 
Art. 70  - Fica assegurada pela Administração Pública Municipal a assistência integral, 
que ocorrerá nas unidades de atendimento ambulatorial especializado. 
Parágrafo único - Caberá à Secretaria Municipal de Saúde a implantação de 
atendimento ambulatorial especializado, assegurando-lhe a provisão de recursos 
físicos, tecnológicos e profissionais para desenvolver processos de atendimento de boa 
qualidade. 
Art. 80  - As despesas decorrentes da execução da presente lei correrão por conta das 
verbas próprias orçamentárias, em dotação que será consignada no próximo 
orçamento. 
Art. 90  - Esta lei será regulamentada em 60 (sessenta) dias e entrará em vigor na data 
de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 9 de janeiro de 2004, 450 0  da 
fundação de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
LUIZ TARCISIO TEIXEIRA FERREIRA, Secretário dos Negócios Jurídicos 
LUÍS CARLOS FERNANDES AFONSO, Secretário de Finanças e Desenvolvimento 
Econômico 
GONZALO VECINA NETO, Secretário Municipal da Saúde 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 9 de janeiro de 2004. 
UBIRATAN DE PAULA SANTOS, Secretário do Governo Municipal - Substituto 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : Iegis 

Pesquisa : 14420 AND 2007 

Total de referências : 

Página 1 de 1 

• - 

41‘11'""149".":44"ig4"ttes  R. 11 

P- z”h3 
Pir,r 

1/1 
Título: LEI No 14.420 31/05/2007 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Dispõe sobre a inclusão de conteúdo programático relativo à prevenção contra as drogas no 

currículo das escolas da rede municipal de ensino. 
Projeto: Projeto de Lei No 289/2005 (ver documento) 

Autor(es): Carlos Apolinário 

[ Back I 
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• 

1°  N 01 	::Ves  
irgr: 

LEI No 14.420, DE 31 DE MAIO DE 2007 
(Projeto de Lei no 289/05, do Vereador Carlos Apolinário - DEM) 
Dispõe sobre a inclusão de conteúdo programático relativo à prevenção contra as 
drogas no currículo das escolas da rede municipal de ensino. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 22 de maio de 
2007, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  Fica incluído, no currículo das escolas da rede municipal de ensino, conteúdo 
programático visando à prevenção contra as drogas, mediante esclarecimentos dos 
efeitos nocivos causados pelo uso de substâncias que provoquem dependência física e 
psíquica em seres humanos, em especial crianças e adolescentes. 
Art. 20  As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 30  Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 31 de maio de 2007, 454 0  da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 31 de maio de 2007. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 

M
at

ér
ia

 P
L 

14
5/

20
13

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r M

AR
CO

S 
AN

TO
NI

O
 L

EO
NI

DA
S.

 S
ua

 v
al

id
ad

e 
po

de
 s

er
 c

on
fe

rid
a 

em
ht

tp
s:

//s
pl

eg
is

co
ns

ul
ta

.s
ao

pa
ul

o.
sp

.le
g.

br
/H

om
e/

Ab
rir

Do
cu

m
en

to
?p

ID
=2

39
71

6.

autuado por MARCOS A. LEONIDAS em 01/12/2020 16:05:15.

 fls. 25



Câmara Municipal de São Paulo Página 1 de 1 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : iegis 

Pesquisa : 14450 
Total de referências : 

1/1 
Título: 

Ementa: 

Projeto: 
Autor(es): 

Regulamentação: 

LEI No 14.450 22/06/2007 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Institui o Programa de Combate à Venda Ilegal de Bebida Alcóolica e de Desestímulo ao seu 
Consumo por Crianças e Adolescentes, no âmbito do Município de São Paulo. 
Projeto de Lei No 630/2006 (ver documento) 
Carlos Alberto Bezerra Junior 
Decreto no 49.662/2008 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 
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LEI No 14.450, DE 22 DE JUNHO DE 2007 
(Projeto de Lei no 630/06, do Vereador Carlos Alberto Bezerra Jr. - PSDB) 

Institui o Programa de Combate à Venda Ilegal de Bebida Alcoólica e de Desestinnulo 
ao seu Consumo por Crianças e Adolescentes, no âmbito do Município de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 14 de junho de 
2007, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  Fica instituído o Programa de Combate à Venda Ilegal de Bebida Alcoólica e de 
Desestímulo ao seu Consumo por Crianças e Adolescentes, no âmbito do Município de 
São Paulo. 
§ 1 0  O Programa ora instituído objetiva a execução de um conjunto de normas e ações 
que contribuam, efetivamente, para diminuir o consumo de bebida alcoólica por 
adolescentes e jovens. 
§ 20  Para os efeitos desta lei, considera-se bebida alcoólica a bebida potável, com 
qualquer teor de álcool. 

DAS MEDIDAS REFERENTES AOS MERCADOS, SUPERMERCADOS, BARES, 
RESTAURANTES, LANCHONETES, PADARIAS, CASAS NOTURNAS, AMBULANTES E 
ESTABELECIMENTOS 
COMERCIAIS DE QUALQUER ESPÉCIE 

Art. 20  É proibida a venda de bebidas alcoólicas a menores de 18 (dezoito) anos pelos 
mercados, supermercados, bares, restaurantes, lanchonetes, padarias, casas noturnas, 
ambulantes e estabelecimentos comerciais de qualquer espécie. 
Art. 30  O descumprimento ao disposto no art. 2° desta lei sujeitará o estabelecimento 
infrator às seguintes penalidades: 
I - multa no valor de R$ 4.500,00 (quatro mil e quinhentos reais), dobrada na 
reincidência; 
II - cassação da licença de funcionamento na ocorrência da terceira infração. 
Parágrafo único. Constatada a irregularidade, além das sanções previstas no "caput" 
deste artigo, a Administração Municipal deverá comunicar o fato ao Conselho Tutelar 
competente e ao Ministério Público, para a adoção das demais providências 
pertinentes. 
Art. 40  Os novos autos e alvarás de licença de funcionamento a serem expedidos para 
os estabelecimentos a que se refere o art. 2° desta lei deverão conter advertência com 
o seguinte teor: 
"A venda de bebida alcoólica para crianças e adolescentes sujeitará o infrator à pena 
de 2 (dois) a 4 (quatro) anos de detenção." 
Art. 50  Os bares, restaurantes, lanchonetes, padarias, casas noturnas e 
estabelecimentos congêneres deverão veicular, em seus impressos ou dependências, a 
seguinte advertência: 
"O álcool causa dependência e, em excesso, provoca males à saúde." 
Parágrafo único. O descumprimento ao disposto no "caput" deste artigo sujeitará o 
estabelecimento infrator à multa no valor de R$ 1.500,00 (mil e quinhentos reais), 
dobrada a cada reincidência. 
Art. 60  No caso de haver consumação mínima exigida pelo estabelecimento, os cartões 
ou vouchers entregues para crianças e adolescentes deverão ser assim identificados 
com essa especificação e possuírem cor diferenciada dos demais. 
Parágrafo único. O descumprimento ao disposto neste artigo acarretará a aplicação de 
multa no valor de R$ 4.500,00 (quatro mil e quinhentos reais), dobrada a cada 
reincidência. 
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DAS MEDIDAS DE CONSCIENTIZAÇÃO DA SOCIEDADE 
SOBRE OS RISCOS DO CONSUMO DE ÁLCOOL 
PELOS ADOLESCENTES E JOVENS 

Art. 7° Fica instituída a Semana Municipal contra o Alcoolismo, a ser realizada 
anualmente, no período de 19 a 26 de junho, com o objetivo de estimular a realização 
de atividades voltadas à diminuição do consumo do álcool e ao esclarecimento da 
sociedade quanto aos riscos e males por ele causados. 
§ 1° No período referido no "caput" deste artigo e periodicamente, durante o ano, 
serão realizadas palestras e seminários sobre o alcoolismo, tendo como público-alvo os 
alunos das escolas públicas municipais de ensino fundamental e médio, os jovens em 
geral, os pais e os proprietários de estabelecimentos que comercializam bebidas 
alcoólicas. 
§ 2° A Semana ora instituída será incluída no Calendário Oficial de Eventos do 
Município de São Paulo. 
Art. 80  Será realizado curso de prevenção ao alcoolismo para os Conselheiros Tutelares 
do Município de São Paulo, os quais poderão, a critério da Administração Municipal, ser 
incluídos nas atividades de capacitação técnico-científica dos professores da Rede 
Municipal de Ensino, a que se refere o Decreto n 0  42.216, de 23 de julho de 2002. 
Art. 90  Na formulação de estratégias e políticas de combate ao alcoolismo, o Executivo 
utilizará bancos de dados relativos a padrões de consumo de álcool por jovens, 
disponibilizados por instituições e entidades públicas e privadas especializadas. 
Art. 10. O Executivo deverá divulgar à população, inclusive por intermédio das 
mensagens institucionais veiculadas nos ônibus municipais, o Disque Viva Voz - 0800 
510 0015 - serviço gratuito de informações e orientações sobre o consumo indevido de 
álcool. 
Art. 11. Visando à execução desta lei e à realização das atividades nela previstas, o 
Executivo contará com a contribuição do Conselho Municipal de Políticas Públicas de 
Drogas e Álcool - COMUDA e o apoio das Secretarias Municipais da Saúde, de 
Educação e de Assistência e Desenvolvimento Social, podendo firmar convênios e 
parcerias com outras entidades governamentais e não-governamentais. 
Art. 12. O Executivo regulamentará esta lei, no que couber, no prazo de 90 (noventa) 
dias contados da data de sua publicação. 
Art. 13. As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 14. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 22 de junho de 2007, 454° da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 22 de junho de 2007. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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Página 1 de 1 

7-0,0  

41111r~' 
• 11 

Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : Iegis 

Pesquisa : 14485 AND 2007 

Total de referências : 

1/1 
Título: LEI N 0  14.485 19/07/2007 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Consolida a legislação municipal referente a datas comemorativas, eventos e feriados do 

Município de São Paulo, e dá outras providências. 
Projeto: Projeto de Lei N 0  102/2007 (ver documento) 

Autor(es): Todos os Vereadores 
Regulamentação: Decreto n 0  50.023/2008 - Regulamenta o Calendário de Eventos da Cidade de São Paulo, 

relativamente ao disposto nos arts. 20  a  60  desta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

Revogação: Lei n0  15.320/2010 - Revoga a alínea "a" do inciso LXIX do art. 7° desta Lei.; (= 
documento)  
Lei n0  15.342/2010 - Revoga a alínea "h" do inciso IXXIX do art. 7° desta Lei. (ver 
documento)  

Notas complem.: - Decreto n 0  51.228/2010 - Inclui a "São Paulo Indy 300" no Calendário de que trata esta Lei. 
- Ação Direta de Inconstitucionalidade n 0  994.09.229.553-6 - Por meio do Acórdão publicado 
em 12/11/2010, o Órgão Especial do E. Tribunal de Justiça, por unanimidade, julgou extinta, 
sem resolução do mérito, a ação movida pelo Sindicato da Indústria de Panificação e 
Confeitaria de São Paulo, tendo por objeto a declaração de inconstitucionalidade da Lei 
13.707/2004, posteriormente revogada por esta Lei, que institui em seu art. 90  o feriado do 
"Dia da Consciência Negra". Por fim, esclarece-se que a referida decisão não transitou em 
julgado. DOC 24/11/2010 p. 99 c. 1. 

Alterações: Lista de alterações desta Lei. (ver documento) 

[ Back 

http://cm332adm/scripts/wxis.exe/iah/ 	 10/04/2013 
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Proc. 

fr - 
F. 11

te  
.20 

LEI No 14.485 DE 19 DE JULHO DE 2007 
(PROJETO DE LEI No 102/07) 
(TODOS OS SRS. VEREADORES) 
Consolida a Legislação Municipal referente a datas comemorativas, eventos e feriados 
do Município de São Paulo, e dá outras providências. 
Antonio Carlos Rodrigues, Presidente da Câmara Municipal de São Paulo, faz saber que 
a Câmara Municipal de São Paulo, de acordo com o § 7o do artigo 42 da Lei Orgânica 
do Município de São Paulo, promulga a seguinte lei: 
Art. 1 0  Esta lei consolida a legislação municipal referente a datas comemorativas, 
eventos e feriados do Município de São Paulo. 
CAPÍTULO I 
DO CALENDÁRIO DE EVENTOS 
Art. 20  O Executivo organizará e publicará, em cada ano, o Calendário de Eventos da 
Cidade de São Paulo, do qual constarão todos os acontecimentos e eventos culturais, 
artísticos, esportivos, festivais, de lazer e datas comemorativas, instituídos por leis ou 
decretos municipais, além daqueles já tradicionalmente realizados no Município. 
Art. 3 0  Além dos eventos referidos no artigo anterior, serão incluídos no Calendário 
aqueles que, de qualquer modo, contribuam para atingir os seguintes objetivos: 
I - incremento do turismo; 
II - conservação e desenvolvimento das tradições folclóricas brasileiras; 
III - recreação popular; 	- 
IV - desenvolvimento das atividades econômicas, da indústria e do comércio; 
V - estímulo à exportação de produtos nacionais. 
Art. 4 0  Serão incluídos obrigatoriamente no Calendário de Eventos da Cidade de São 
Paulo de cada ano: 
1 - as festividades da Semana da Pátria; 
11 - as festividades comemorativas da fundação da Cidade de São Paulo; 
III os festejos carnavalescos; 
1V - as festas de Natal, Fim-de-Ano e da Primavera. 
Art. 50  Deverá sei-  dada publicidade ao Calendário de Eventos da Cidade de São Paulo 
até o dia 30 de novembro de cada ano, relacionando os eventos a serem realizados de 
1 0  de janeiro a 31 de dezembro do ano seguinte. 
Art. 60  Todos os eventos constantes do Calendário Oficial de Eventos do Município de 
São Paulo deverão utilizar-se do slogan "São Paulo Capital da Gastronomia", quando 
de sua dvulgação. 
CAPITULO II 
DAS DATAS COMEMORATIVAS E EVENTOS DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 
Art. 70  Constituem datas comemorativas e eventos anuais do Município de São Paulo, 
devendo ser inseridos no Caiendário de Eventos da Cidade de São Paulo de que trata o 
Capítulo 1 desta lei: 

- a Feira de Arte, Artesanato, Antiguidades, Gastronomia, Cultura e Lazer da Praça da 
l;1/49..pública; 
II - a Semana da Feira de Livros Religiosos e Filosóficos, promovida pelas entidades, 
livrarias e editoras religiosas com sede ou filiai no Município; 
ïiI - a Semana Municipal de Combate e Prevenção ao Enfarte na Infância e 
Adolescência, a ser comemorada, anualmente, juntamente com a Semana do Coração, 
sendo que rio desenvolvimento de atividades durante o evento, o Poder Executivo 
deverá buscar, na medida do possível, a implementação dos seguintes objetivos: 
promoção de ampla divulgação nos meios de comunicação, respeitado o disposto no 
art. 37, § 1 0 , da Constituição Federai; celebração de parcerias com universidades, 
sindicatos e demais entidades ua sociedade civil, para a organização de debates e 
palestras sobre a prevenção de enfarte na infância e adolescência; realização de outros 
procedimentos úteis para a consecução dos objetos deste evento; realização de 
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Proc. IVO 

iT Civarriid 
F. 11.

2o 
 os 

convênios ou outros ajustes com a Secretaria de Saúde do Estado de São Paulo e com 
o Ministério da Saúde, para a efetivação do disposto neste inciso; 
IV - a Semana da Happy Hour, a ser realizada na primeira semana do horário de 
verão, devendo os órgãos municipais prestar toda colaboração que se fizer necessária 
ao êxito deste evento, a ser programado por organizações particulares especializadas; 
V - a Semana Albert Sabin, a ser comemorada no período coincidente com o da 
vacinação infantil, sendo que para a comemoração do evento, o Executivo promoverá 
campanhas preventivas e de conscientização sobre a poliomielite; 
VI - a Marcha para 3esus, a ser realizada, anualmente, conforme calendário mundial, 
sendo que o referido evento deverá ser organizado pela Fundação Renascer e realizado 
em circuito determinado pela organizadora, em consonância com os órgãos 
competentes que darão o respaldo necessário; 
VII - a Semana Educativa "Não fique por baixo - Pipas sem cortes", a ser realizada a 
cada ano nas escolas da Município de São Pauio, organizadas por estas e que poderá 
conter atividades que inieluarn: informações e orientações a respeito do modo correto 
de utilização de pipas, fotos, palestras com representantes do Corpo de Bombeiros e 
'ailetropaulo, reitrçando o modo perigoso da ma utilização da pipa e da linha cortante; 
orientação sobre o lado lúdico da pipa, com sua utilização correta e montando oficina 
de pipas; e ordanizaçào de um concurso e exposição de pipas, culminando com os 
alunos, pais e papulares empinai-ido-as; 
V:II - a Semana de Carnbate ao Alcoolismo, Tabagismo e Outros Tóxicos na rede 
municipal de ensino, nos Centros de Convivência, nos Centros de Juventude, nos 
Centros Esportivos e dos Balneários e Minibalneários do Município de São Paulo, 
destinada aos jovens e crianças em idade escolar, sendo que o responsável pelo 
equipamento determinará em seu calenciário anual a instituição do evento, 
promovendo a reaiização de palestras, trabalhos dirigidos, seminários, redações, 
cartazes, recursos audiotisuais, visitas a instituições de amparo a dependentes 
químicos, depoimentos de cx-viciades, a critério do responsável, e de acordo com a 
faixa etárla; 
IX - a Semana de Treinamento em Primeiros Socorros, no âmbito da rede municipal de 
ensa-io, a sor realizada, anualmente, em data a ser designada pela Secretaria Municipal 
da Educação, e c destinará, prioritariaraente, a orientar e treinar os escolares e a 
comunidade ria aplicaçãci de primeiros socorros, com a cooperação da Secretaria 
Municipal de Saúde, i quai caberá o treinamento de especialistas e monitores; 
X - a Olimpíada Municipal da 3E 1  idade, a ser realizada, anualmente, através da 
Sz-?.cretaria Municipal de Esportes, Lazer e Recreação, sendo que a participação dos 
interessados far-se-á, atirigatcriamente, mediante atestado médico de aptidão para 
tais práticas, que dvierá ser apresentado no ato da inscrição e com validade de até 30 
(trinta) dias anteriores data de início c.ias atividades; 

- os Jogos Mirins de São Paulo, competição esportiva-educacional, a ser realizada, 
obligatória e anualmente, pela Prefeitura do Município de São Paulo, através da 
Secretaria Municipal de Esportes, Lazer e Recreação, sendo que dos Jogos Mirins de 
São Paulo poderão participar estabelecimentos de ensino, oficiais e particulares, 
entidades e clubes amadwes sediados no Município de São Paulo e, a critério daquela 
Secretaria, tarrbrr ossecliaaos em outras Cidades e em outros Estados, sendo que as 
modalidades C.::SPOrtiVaS e os jogos a serem disputados nos Jogos Mirins de São Paulo, 
assim como os concursos a eles atinentes, ficarão a critério da Secretaria Municipal de 
Esportes, Lazer 'e Recreação, o mesmo ocorrendo com as idades dos participantes, 
ficando ob:igados a oarticipai• da competição de que trata o presente inciso as escolas 
municipais e os centros educacionas e esportivos pertencentes à Prefeitura Municipal 
de São Paulo, restenct a Secretaria Municipal de Esportes, Lazer e Recreação 
autorizada a receber, em espécie, prêmios destinados aos Jogos Mirins de São Paulo, 
:J'en -; como material pron - ocional divuigaricio a competição; 
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20.7t

.WJetz R ‘"  

XII - o Campeonato Municipal do Atle:a Portador de Deficiência Física, a ser realizado 
no Município de São Paalo pelo Executivo, através do órgão competente, que indicará 
as modalidades esportivas que farão parte do evento, como antecedente e 
preoaratório dos Campeonatos Brasileiro, Pan-americano, Paraolímpico e Mundial, 
sendo que, por competência delegada, o Executivo poderá firmar convênios com 
entidades públicas e p?rticulares, ligadas aos deficientes, para o desenvolvimento 
adequado do campeonato de que . trata este inciso; 
XIII - os Jogos Universitários da Cidade de São Paulo, competição poliesportiva a ser 
realizada, anualmente, pelo Executivo Municipal; 
XIV - o Carnaval paulistano, bem assim as manifestações artístico-populares que o 
compõem, com o apoio e sob a gestão da Prefeitura, sendo consideradas 
manifestações artístico-populares para este efeito, entre outros, os concursos, desfiles, 
festas, bailes realiza:uca: no período do Carnaval, com o apoio e administração da 
Preileitura, e e::::,peda.lincrite: concurso de rei Momo e rainha do Carnaval; desfile de 
eiscolas do samba e blccos carnavalescos; desfile de bandas; desfile e Carnaval de 
bairros; e as der aais Maniíestações artistco•populares (baile oficial da cidade, afoxés, 
ranchos, **evos, grariaes sociedades e outras) poderão ser contempladas em 
planejamento, a se eborado anealmente, com a participação obrigatória das 
entidades representati ,a.is das Escolas de Samba e entidades carnavalescas do 
1 , lanicípio, cabendo a :esponsí:ibillcade e execução da administração do Carnaval 
paulistano àR-e:feitura, que poderá exercê-la através da Anhembi-Turismo e Eventos 
da Cidade de São Po de seu sucessor Ou substituto, sendo que na hipótese de 
contratação, as receitas e despesas relacionadas ao evento serão administradas pela 
contratada, e ficando ressalvado que os MeriOie.S com mais de 5 (cinco) anos de idade, 
até 12 ;doze) anos o que pardciparem dos desfiles de escolas de samba e 
assemelhados deverao portar crachás de identificação contendo o nome do portador, 
enciere.ço de readeric:a e agremia ção a oae pertencem; 
XV - a Semana oe iirevenoão e Diagnóstico do Câncer de Boca, que consistirá no 
desenvolvimento de atividades do inl'ormação pública para o diagnóstico precoce de 
:esdes bucaás possívcis cce:volução candeágena, bem como atividades de intercâmbio 

cnice entre r.;roilisaa)rais da rede pública e demais técnicos interessados, ficando 
asseguvada a particiOaçàa do se..cr privado para a realização do evento; 

a nu seg unao StlifieStre de ci-..atia ano; 
a) a Fe.:iaa de Ames ce Pii-iWba, a t'er?.izar-se. sob a coordenação da organização não- 
governamental ;y1 °vir lenco 	 Ecotural, na Avenida Elísio Cordeiro de 
Sique.,ira, no liardiro Sara:o aias, C 	0513al-001, no trecho compreendido entre a Rua 
Ademar rilartin:,:; de fretas e a Rua 1".0 Compositor, entre os números 1200 e 1824, 
nesta Caoltal; 
b) a Primavera dos Livires, a ser realizada peia LIBRE - Liga Brasileira de Editores; 
k\fla: - tnâs de janeiro: 
c. lês do Karackâ ;  
XVJal - /4; de janeiro: 
a) o Dia do Clurie Esooria ,fo da Pe..inaa 
b) o Dia da {kevoa gaio ./V-aiescravista da Hai:a; 

- tj -/ de janeiro: 
o Cia do Passa-tini-loiro ;  
• - 11 de jarieiro: 
• ca Festa d2: Corouniclad Negra Oa Z,:aoa Verde, devendo o Poder Executivo 
envidar esforços oa tdo de colaborar com a realização do evento; 
XXI 	S de janeiro: 
o Dia da l2astrta.,de,LT:nl-lan aliJera e cio Sailo-o do Morro Doce, sendo a organização das 
VeS:;ViCia!Cc, de aniaeraaric coordenadas oeio órgão competente do Executivo, 
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cc. 

ÍSis  

r'F. 11.207 	/es 

conjuntamente e e 	arceria com as entidades legalmente constituídas, com as 
comissões de moraderes e -  com ,:),s comerciantes locais; 
XXII - 20 de janeiro:, 
a) o Dia do. F' 	devendo o Clube do Fusca do Brasil ser convidado para participar 
das comemorações; 
b) o Dia de São 
XXIII - 24 de janeiro: 
a) c Dia do Aposentado; 
b) o Dia do Esoorflsta,: Universitário, que deverá ser comemorado com eventos 
esportivc,s a critério 6.3 Federação Universitária Paulista de Esportes e apoio da 
Secretaria Mui uipal de ' --.5,portes, Lazer e Recreação; 
c) o Dia da Brasilândio; 
XXIV - 
d) o Dia dc Sarro d Cl:jade Dutra (  sendo convidados a participar da divulgação e das 
co:T,ernoraç&:s cs Clubes de Serviço, as Sociedades Amigos de Bairro e outras 
entidades, cománitátils; 

o Jiado Tsrnboréu, data de fundação da Federação Paulista de Tamboréu, 
n .i.odalidade praiana, e atualmente praticada em vários clubes da 
capitai e int:criei -, 
c) o Dia de S3;uo jardim IV Centenário, podendo a Subprefeitura competente, em 
porcaria com a:; 	 Amigos de k'.a:rro da região, comerciantes e associações 
;elrnente conszitu;dos ::.)romovei•a or;anl.wção das festividades alusivas à data; 
d) o evento intJtuledo Mil Milnas de Inte.riagos, a ser realizado por ocasião do 
anivereá,-;o 	Calle de São Paulo; 
XXV - 26 de ja11;;;r0; 
o Lia do l. :aratê. uo 4.Joju - I rCiu; 
XXVI - 3e de janeiro: 
o Dia Ca GitiáSa2, Olímpica, devendo ser convidada para participar do evento a 
4:ederaçà.) Paullsto de Grástca; 

de sAuei;d: 
O Lia do viagice: 

X\iIiI sernur:a 	c,ue s.;e comemora o aniversário do Município, 25 de janeiro: 
a Semana e.o uuc _frJ Todo:i os Sons, oqua.1 terá por finalidade promover, através 

Ca mus2':a, dr,.; cli.eroacle cultural do Município de São Paulo; 
proportionar à população paulistana uma novo opção de lazer, convívio, divertimento, 
lnl:, :,:rmação e l': -;; . i . nacS° curai, divulgar e estimular a produção musical paulistana, 

re::%- te ev us.;des ce oratia‘ . rnente todas as regiões do país e até do mundo; criar 
que 	 curisno cultural e gastronômico da cidade de São Paulo; 

k,-)) a EX:pCS:çát.4 oeAntigorpobilisn -ioi 
XXIX - ns cci'everC;o: o evento Liquida São Paulo, a ser realizado semestralmente, 
noo nieser: de ;;'e'.,' . eç* . ; .*:, e rr;,..rço e de julho a agosto, consistindo em promoções com 
Le;contos reaid:a as peA comecei° paulistano; 
XX:x. 	l'e;nreWe7 
c,  Dia Anil anca: 
XXXI - C.,5 ! oafu.fert:'2 
o. tão maro 
XXXII -12 de fe• ,,.,,,:!rEq;e, 
,s4, o Lia oe 	 c,tie o Poder Público poderá, nos termos da lei, 
apoiar J.: ,  eVe:Ptd., 	 r ,  uso de espaços públicos e atividades 
co; --telatas.:, visà:,ndo 	,:)reservadão da tradição religiosa e dos valores culturais da 

o 
socie.dade', 

Dia (.;o, E.ccidi . eg ?3oo ,.?.rri Edifícios ds 	Paulo; 
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a) o Dia da Insijtuiçã: -  Religiosa Perfect Liberty; 
XXXIV - 18 de fevere::o: 
o Dia da Paz nc Trânste, era lio -neragern pi.Sstuma a Vagner de Freitas Jesus; 
XXXV - 24 cie reverer -o: 
o Dia Municipal de Defesa Civil ., 
XXXVI - 26 de i.'everrry 
o Lia do ilandebo!„ 	àrabito da Secretaria Municipal de Esportes, Lazer e Recreação e 
da Secretaria Mun:loel ce Ecik.;:::ação. devendo ser comemorado com eventos sobre 
harideboi, como festiv&s esporvos, palestras, seminários, debates e exposições, a 
serem rn;distrados de forma educativa pelos professores de educação física e técnicos 
da Se.crr-2',:aria :v'uniddal de Esportes, Lazer e Recreação e da Secretaria Municipal de 
Educação ; 

28 	fev ,weiro: 
Dia Munifj : -.a de ,:fevenção às Lesões por Esforços Repetitivos — LER; 

á) 
 

Lie 	 sw.  convidados a participar das comemorações a 
Si....5rjedece ArnJos de t:.'ang: ,,Íba e entidades representativas da comunidade; 
XXXVIII prime.1, -a sernrd de fevereiro: 
• jj:e daAssocinçào r:dmercial de São Paulo; 
XXXIX 	'á -Lia:L-1c! que :::x,..:E:cede a semaa,:-... de carnaval paulistano: 
c Desfiir::-:ca Baco 	 Ccade Dutra, que ocorre anualmente nas 
ruas do barro cc. CictiPe Dutra, o ;nes dc evereiro, devendo o Executivo, no mês que 

eve.nto, erividaç esforços para concretizar as providências 
solicitades pela `-.:(•)1:: -;ãúCrqUt -1,-,:adora e,o evento; 

dr: fevereiro: 
.:;ernana c,;J; íco, ::nveuno, devendo o evento necessariamente contemplar a 

,.canz2;ççá..) 	 :ta,est.rzs, e serniiiários cuja temática seja voltada para os 
prossionak: e 	 cio setor de cor•if.:.-.cção, com conteúdo informativo e cultural, 
ab:-angendo no :ias tu.,nr.,idalas; coricurs.;os com a finalidade de incentivar o surgimento 
co dovos taLenrr.rs; r..k.sfl,es abertos ao público, apresentando as tendências da estação; 
ex',„- iosição das fr:.'irri, para ua comercialização junto ao público em geral; 

mês t.e.; 
,-;;;; a coe:dto Luo 	ic ack, ser :c.aiii3do J.k. ,:rciestralmente, nos meses de fevereiro 
• ,-;•arço e de jk.J:rle e ;.;., ,as!Jo, consStindo em promoções com descontos realizadas pelo 

i4 aivr(,,?sdo i3i3H.f.) o 	cabL, deveudo -os -Clubes de Serviço, as Sociedades Amigos 

	

Bajr:oe ,,..)11:rw; 	rdac 	comunitárias . ser convidados a participar das 
,:..orr,ernorações a 	de divulgar o pericoo comemorativo; 
• a 53.ea kun:r.ipr..::.co rÁbriursçrjo e! Divulgação da Pesquisa Clínica, a ser 
cornern:)'ac'.::-1 	ae março, :sendo que ri:'..! ,d .:.-,serivolvirriento de atividades durante a 
seirAnkr 

 
ce qo. ra:a 	indsd, a Puder Executivo poderá implementar os seguintes 

e arr4.:la clivulgção nas meios de comunicação, respeitado o 
n:; .'‘o 	Con.3 .J;:uio Federai; celebração de parcerias com 

,sboratórios farmacêuticos e demais entidades da sociedade 
para 	 Cie der1es e pro ,,stras sobre os parâmetros, objetivos e 

Eserh:,-daiirnf!wd 	 ' ,.-:'a:Zac;Élo de outros procedimentos úteis para a 
cz); -.:sects; 	 des',:z! proieto; re;.. ,,ização de convênios ou outros ajustes com a 

d 	dc u 	cac e Sect .u:i .:a de Educação do Estado de São Paulo e com 
dE..F; 	 r......fe -a.iaçãc, dos objetivos; 

Mês dr., 	 e qual teA -rfi caráter de evento, objetivando mobilizar 
P.:.;de; 	 par;,) -;!.f.y.; CarICE.n ■ b"arern esforços na prevenção e no 

cii.:;cieg,cas.:brangencio seu diagnóstico, tratamento clínico 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : legis 

Pesquisa : 14634 AND 2007 

Total de referências : 

Página 1 de 1 

M! 4)4,.3 IL 
RF. 11. 
?sis Duart- 

2°,7  

1/1 
Título: LEI No 14.634 14/12/2007 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Altera a Lei no 14.485, de 19 de julho de 2007, com a finalidade de instituir o evento 

"Conscientização da Síndrome Alcoólica Fetal", a ser realizado, anualmente, no dia 27 de 
março, e dá outras providências. 

Projeto: Projeto de Lei No 519/2007 (ver documento) 
Autor(es): Ushitaro Kamia 

[ Back 

http://cm332adm/scripts/wxis.exe/iah/ 	 10/04/2013 
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Proc. 

rs.TilDua-r7j". 
F. 11.207 

'1 13 
JOS 

LEI No 14.634 DE 14 DE DEZEMBRO DE 2007 
(PROJETO DE LEI No 519/07) 
(VEREADOR USHITARO KAMIA - DEMOCRATAS) 
Altera a Lei no 14.485, de 19 de julho de 2007, com a finalidade de instituir o evento 
"Conscientização da Síndrome Alcoólica Fetal", a ser realizado, anualmente, no dia 27 
de março, e dá outras providências. 
Antonio Carlos Rodrigues, Presidente da Câmara Municipal de São Paulo, faz saber que 
a Câmara Municipal de São Paulo, de acordo com o § 7 0  do artigo 42 da Lei Orgânica 
do Município de São Paulo, promulga a seguinte lei: 
Art. 10  Acresce alínea ao inciso LIV do art. 7 0  da Lei no 14.485, de 19 de julho de 
2007, instituindo o evento "Conscientização da Síndrome Alcoólica Fetal", a ser 
realizado, anualmente, no dia 27 de março, com a finalidade de estimular a informação 
sobre a síndrome nas escolas e unidades de saúde. 
Art. 2° As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 3° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 
Câmara Municipal de São Paulo, 17 de dezembro de 2007. 
O Presidente, Antonio Carlos Rodrigues 
Publicada na Secretaria Geral Parlamentar da Câmara Municipal de São Paulo, em 17 
de dezembro de 2007. 
O Secretário Geral Parlamentar, Breno Gandelman 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : iegis 

Pesquisa : 15122 AND 2010 

Total de referências : 

Página 1 de 1 

Proc.Vjr0 4-S-á 
IRF•  1/ .207  
/sia Duarte 

1/1 
Título: LEI No 15.122 22/01/2010 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Dispõe sobre a realização do programa e campanha de atendimento e conscientização no 

Município sobre os males e efeitos da ebriorexia (alcoolrexia). 
Projeto: Projeto de Lei No 696/2009 (ver documento) 

Autor(es): Marta Costa 

http://cm332adm/scripts/wxis.exe/iah/ 	 10/04/2013 

M
at

ér
ia

 P
L 

14
5/

20
13

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r M

AR
CO

S 
AN

TO
NI

O
 L

EO
NI

DA
S.

 S
ua

 v
al

id
ad

e 
po

de
 s

er
 c

on
fe

rid
a 

em
ht

tp
s:

//s
pl

eg
is

co
ns

ul
ta

.s
ao

pa
ul

o.
sp

.le
g.

br
/H

om
e/

Ab
rir

Do
cu

m
en

to
?p

ID
=2

39
71

6.

autuado por MARCOS A. LEONIDAS em 01/12/2020 16:05:15.

 fls. 37



LEI No 15.122, DE 22 DE JANEIRO DE 2010 

(Projeto de Lei no 696/09, da Vereadora Marta Costa - DEMOCRATAS) 

Dispõe sobre a realização do programa e campanha de atendimento e 
conscientização no Município sobre os males e efeitos da ebriorexia (alcoolrexia). 

GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 14 de 
dezembro de 2009, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

Art. 10  A Secretaria Municipal da Saúde, em conjunto com a Secretaria Municipal de 
Educação, promoverá campanha anual de conscientização e prevenção sobre a 
ebriorexia. 

Art. 20  As secretarias citadas no art. 1 0  desta lei promoverão, junto às Escolas 
Municipais, AMAs e Centros de Saúde, a conscientização e prevenção sobre as 
consequências dessa patologia, bem como os meios necessários de prevenção e 
devida informação aos portadores desta. 

Art. 30  As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 40  Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 22 de janeiro de 2010, 456 0  
da fundação de São Paulo. 

GILBERTO KASSAB, PREFEITO 

Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 22 de janeiro de 2010. 

CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 

• 

•'•3 

Proc. N,----,:"--01,0&52/13 
isfs 
RF. 11.207 
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Câmara Municipal de São Paulo 

 

Página 1 de 1 
 

Câmara Municipal de São Paulo tee'o 
Prt,u-R-=-P-tsà 

  

Base de dados : iegis 

Pesquisa : 15489 AND 2011 

Total de referências : 

  

isis Duarte R 
PF. 11.207 

1/1 
Título: LEI No 15.489 28/11/2011 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Altera a Lei no 14.485, de 19 de julho de 2007, para incluir o Dia de Combate ao Crack, a ser 

celebrado anualmente no dia 15 de junho e dá outras providências. 
Projeto: Projeto de Lei No 123/2011 (ver documento) 

Autor(es): Noemi Nonato 
Notas: - A ser comemorado, anualmente, no dia 15 de junho. 

[ Back 

http://cm332adm/scripts/wxis.exe/iah/ 	 10/04/2013 
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• 

t'oNtÀ 
Proc. N° 

Duarte 
PF. 11.2 

PUBLICADO DOC 02/12/2011, p. 116 c. 3 

LEI No 15.489 DE 28 DE NOVEMBRO DE 2011 
(PROJETO DE LEI No 123/11) 

(VEREADORA NOEMI NONATO - PSB) 
Altera a Lei no 14.485, de 19 de julho de 2007, para incluir o Dia de Combate ao 
Crack, a se celebrar anualmente no dia 15 de junho e dá outras providências. 
José Police Neto, Presidente da Câmara Municipal de São Paulo, faz saber que a 
Câmara Municipal de São Paulo, de acordo com o § 7 0  do artigo 42 da Lei Orgânica 
do Município de São Paulo, promulga a seguinte lei: 
Art. 1 0  Fica acrescida alínea ao inciso CXIV do art. 7 0  da Lei no 14.485, de 19 de 
julho de 2007, com a seguinte redação: 
"o Dia de Combate ao Crack, oportunidade em que serão realizadas palestras, 
seminários, cursos e outros eventos de divulgação, que tenham por objetivo 
esclarecer a população sobre as sequelas físicas e emocionais do consumo da 
droga, assim como a prevenção, tratamento e participação de familiares e amigos 
nos cuidados com os usuários em recuperação, bem como da importância da 
assistência e informação à família, em parceria com entidades públicas e privadas 
voltadas para o tema." (NR) 
Art. 2o Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
Câmara Municipal de São Paulo, 29 de novembro de 2011. 
JOSÉ POLICE NETO, Presidente 
Publicada na Secretaria Geral Parlamentar da Câmara Municipal de São Paulo, em 
29 de novembro de 2011. 
ADELA DUARTE ALVAREZ, Secretária Geral Parlamentar 
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legis- Lista 	 Página 1 de 1 

Secretaria de Documentação da Câmara Municipal de São Paulo (SGP.3) 

P- OL'he 
Proc.  

Istz; 

*em, 
.4 -1  4g, 

410 

Base de dados: legis 
Pesquisar 1 [Número da norma] and 2013 [Ano da norma] 

Total de referências: 1 

1/1 

RESORICAO DA CMSP NO 1 06103/2013  
Ementa: Dispõe sobre a criação, no âmbito da Câmara Municipal de São Paulo, 

da Frente Parlamentar de Saúde Mental e Combate â Dependência 
Química, e da outras providências. 

Autor(es); Andrea Matarazzo; Floriano Pesaro; Aurélio Nomura; Rubens Calvo; 
Claudinho de Souza; Coronel Talhada; Eduardo Toma; Gilson Barreto; 
Mário Covas Neto; Patricia Bezerra; Paulo Frange 

[ Retorna  I 

jAH oro: 31,1  - BIREME 

http://camaramunicipalsp.qaplaweb.com.becgi-bin/wxis.bin/iah/scripts/ 	 10/04/2013 
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Isis 	 !gues 
t. i1.2P 

 

PUBLICADO DOC 15/03/2013, p. 88 c. 3 

RESOLUÇÃO No 01 DE 06 DE MARÇO DE 2013 
(PROJETO DE RESOLUÇÃO No 04/13) 
(VEREADORES ANDREA MATARAZZO - PSDB, FLORIANO PESARO - PSDB, 
AURÉLIO NOMURA - PSDB, CALVO - PMDB, CLAUDINHO DE SOUZA - PSDB, 
CORONEL TELHADA - PSDB, EDUARDO TUMA - PSDB, GILSON BARRETO - 
PSDB, MÁRIO COVAS NETO - PSDB, PATRÍCIA BEZERRA - PSDB E PAULO 
FRANGE — PTB) 
Dispõe sobre a criação, no âmbito da Câmara Municipal de São Paulo, da Frente 
Parlamentar de Saúde Mental e Combate à Dependência Química, e dá outras 
providências. 
A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO resolve: 
Art. 1 0  Fica criada, no âmbito da Câmara Municipal de São Paulo, em caráter 
temporário até o término desta legislatura, a Frente Parlamentar de Saúde Mental e 
Combate à Dependência Química. 
Art. 20  Constitui-se como finalidade da Frente Parlamentar de Saúde Mental e 
Combate à Dependência Química ser um espaço de interlocução entre 
parlamentares e sociedade civil, abrangendo, dentre outros, entidades organizadas, 
universidades, pessoas interessadas no tema e especialistas, visando construir 
conjuntamente propostas concretas para amparo social e ambulatorial de indivíduos 
com doença mental e de dependentes de álcool e drogas, e para prevenção e 
redução do consumo e comércio de substâncias ilícitas. 
Art. 30  Compete à Frente Parlamentar de Saúde Mental e Combate à Dependência 
Química do Município de São Paulo, sem prejuízo de outras atribuições decorrentes 
de sua natureza institucional, promover debates, realizar estudos, solicitar 
informações e tomar providências no sentido de: 
I - acompanhar as políticas públicas em concepção e em execução relacionadas ao 
tema no âmbito do Município de São Paulo; 
II - monitorar a execução de planos e projetos relacionados à temática; 
III - promover seminários e debates bem como convidar instituições, especialistas e 
sociedade civil; 
IV - acompanhar, discutir e sugerir proposições legislativas relacionadas ao tema; 
V - acompanhar experiências bem sucedidas conduzidas por qualquer dos Poderes 
de outros Municípios e por instituições públicas ou privadas; 
VI - solicitar estudos e informações a universidades, instituições e ao Poder 
Executivo; 
VII - elaborar uma Carta de Princípios a serem defendidos e um Regimento Interno 
próprio, respeitado o disposto no Regimento Interno da Câmara Municipal de São 
Paulo e o estabelecido nesta resolução. 
Art. 40  A Frente Parlamentar de Saúde Mental e Combate à Dependência Química 
do Município de São Paulo será composta, de forma pluripartidária, por Vereadores 
que a ela aderirem voluntariamente. 
Art. 5 0  Os trabalhos da Frente Parlamentar serão coordenados por um Presidente, 
um Vice-Presidente e um Secretário-Executivo, que terão mandato de um ano, 
podendo ser reconduzido, e serão escolhidos mediante aprovação da maioria 
absoluta de seus aderentes. 
Parágrafo único. A Frente Parlamentar ora instituída será coordenada, em sua fase 
de implementação, pelo Parlamentar autor desta resolução. 
Art. 60  As reuniões da Frente Parlamentar de Saúde Mental e Combate à 
Dependência Química serão públicas e ocorrerão periodicamente, nas datas e locais 
estabelecidos por seus membros. 
§ 10  As reuniões de que trata o "caput" deste artigo serão abertas e poderão contar 
com a participação de entidades representativas do segmento, da sociedade civil e 
indivíduos com interesse no tema. 
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§ 20  Para possibilitar ampla participação da sociedade e acompanhamento dos 
trabalhos, a Frente Parlamentar de Saúde Mental e Combate à Dependência 
Química publicará relatórios de suas atividades, inclusive por meio do sítio 
eletrônico da Câmara Municipal. 
Art. 70  As despesas decorrentes da execução desta resolução correrão por conta 
das dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário. 
Art. 80  Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 
Câmara Municipal de São Paulo, 07 de março de 2013. 
JOSÉ AMÉRICO, Presidente 
Publicada na Secretaria Geral Parlamentar da Câmara Municipal de São Paulo, em 
07 de março de 2013. 
KAREN LIMA VIEIRA, Secretária Geral Parlamentar 
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• 
PROJETO DE LEI :1 øí-0706/i995 

PMV-1-"R")1 ,: .  
Cria no Município de Tão PaUló 
programa 	de 	MtleU 
atendimento espeRl_m1~ -  
criança ao jdoles 
dependente de entorpecentes e 
drogas afins,. e -dá outras 
providências. 

,$) 

Lies 

• 

• 

A CMARA MUNICIPAL DE Sn PAULO 	decret a: 

Art. 12- - Fica criado no Município de S'ão 
. Paulo um programa de prevenç7RO e atendimento especializado à 
criança e ao adolescente dependente 'de entorpecentes e 
drogas afins, a ser desenvolvido pelos órgã.os competentes do 
ExeCutiVo. 

Art. 29 - O programa ora instituído tem por 
objetivo: 

I - Uma atuaç'ã.o preventiva que visa oferecer 
às crianças e adolescentes do •Município de.. Tão Paulo 
informaç;es alertando sobre Os efeitos maléficos que S .-ão 
causados à saóde física e mental do ser humano em funç'áo do 
uso inapropriado de entorpecentes e drogas afins; 

II 	-. Oferecer 	atendimento 	médico 	e 
psicológico especializado 	às criança.s 	e 	adolescentes 
dependentes de entorpecentes e drogas afins. 

Art. 39 - Fica o Poder Executivo autorizado a 
firmar convênio com • entidades particulares, sem 	fins 

• lucrativos para realizaç'ão dos objetivos desta lei. 

Art. 42 - O 	. Executivo regulamentará a 
Presente 	lei no prazo de 40 (sessenta) dias a contar de 
sua publicaç'ão. 

Art. 532 - As despesas decorrentes do execu4o 
desta lei correriço por conta das dotaç"jes orçamentárias 
pr6prias, suplementadas se necessário. 

Art. 42 - Esta lei entrará em vigor na data 
de sua publicaç'ão, revogadas as disposiçS'es em contrário. 

Sala das SessO'es, 

cds/preven 
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JUSTIFICATIVA 
reha 
Proc. N 

A utilizaç'ão de entorpecentes Pelas dA;Pa. 

e adolescentes é um problema que deve ser combatido a 

• federal, estadual e municipal. 

O Poder Páblico MunicipÀ1 n2;.o pode ficar 

inerte diante de um fato que causa a morte de injimeros 

jovens neste município, impede o seu desenvolvimento físico 

e mental saudável e sua integraç"ão em uma sociedade complexa 

e produtiva. Cumpre-lhe assumir suas 	responsabilidades 

010 .quanto a assegurar 'a criança e ao adolescente, com absoluta 

prioridade, o direito 'a vida e .  'a Saae, nos termos •do 

mandamento inserto do art.227 de nossa Carta Magna. 

Para que a Maço brasileira seja forte e 

desenvolvida precisamos nos preocupar, primeiramente, com o 

bem-estar de seu povo, em especial da juventude que é o seu 

futuro. 

• 

cds/preven 
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RF. 11.207 

Oi - PL 
PROJETO DE LEI 	01.-0899/1997 

Institui Ações de Prevenção 
à Transmissão do Vírus da 
AIDS por via sangüínea e dá 
outras providências. 

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO DECRETA: 

Art. 1° - DentrO do Programa Municipal de Prevenção e Controle das 
Doenças Sexualmente Transmissíveis ficam instituídas Ações de Prevenção 
à Transmissão do Vírus da AIDS, dirigidas aos usuários de drogas 
endovenosas, com o objetivo de prevenir e reduzir os casos de infecção, por 
via sangüínea. 

	

Art. 20  - Dentre as ações instituídas por esta lei 	inclui-se a 
substituição, pelo Poder Executivo, de seringas descartáveis aos usuários 
de drogas endovenosas. 

Parágrafo 1° - O Poder Executivo garantirá o sigilo quanto à identidade 
dos usuários que se utilizarem dos serviços em que as ações sejam 
desenvolvidas. 

Parágrafo 2° - O Poder Executivo organizará ações educativas, em 
especial dirigidas a crianças e adolescentes, visando a orientação em 
relação ao risco de utilização de drogas. 

Art. 3° - O Poder Executivo poderá celebrar convênios, contratos e 
acordos com outros município, universidades e .organizações não 
governamentais, respeitadas as normas legalmente estabelecidas, visando 
.ao acompanhamento, execução e avaliação das ações instituídas por esta 
lei. 

Art. 4° - O Poder Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 
60 (sessenta) dias contados de sua publicação. 

Art. 50  - Esta lei entra em vigor, na data de sua publicação. 

Sala das Sessões, em 	de 1997. • 

ARL.OS NEDER 
Vereador - PT 

Requerimento RDS 13-01808/2012 apresentado em 05/12/2012 
pela .  Vereadora Juliana Cardoso altera os autores deste 
projeto. 

Publicação original no DOC de 25/09/1997, p. 38. 
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ámani fiardetyiezia t7tki 
PF. 11.2 

JUSTIFICATIVA 

Estima-se que na atualidade existam 107 mil pessoas contaminadas 
pelo vírus HIV no país. Dessas, 22% seriam usuárias de drogas. Segundo o 
infectologista Jamal Suleiman, do Hospital Emílio Ribas, a contaminação peio vírus 

.HIV dentro desse grupo cresceu consideravelmente, nos últimos anos. 
O Deputado Estadual Paulo Teixeira apresentou o projeto de lei n° 

353/96 à Assembléia Legislativa, que foi aprovado em 14 de agosto de 1997e 
sancionado pelo Governador Mario Covas, na forma da Lei 9758/97, em 17/09197. 

Referido projeto autorizou a Secretaria de Estado da Saúde a distribuir 
seringas descartáveis aos usuários de drogas endovenosas, com a finalidade de 
reduzir a transmissão do vírus HIV, por via sangüínea. 

Os programas de troca de seringa começam no Brasil com dez anos de 
atraso. Em países da Europa e na Austrália, os programas reduziram para menos 
de 10% a contaminação pelo vírus da Aids por meio de seringas. 

Na Austrália, onde a distribuição de seringas é realizada desde 1985, o 
índice de contaminação nunca ultrapassou 2%. A cidade de Edimburgo, na 
Escócia, reduziu o índice de contaminação entre consumidores de drogas de 40 
para 5%, após a adoção da distribuição de seringas. 

Em entrevista ao jornal "O Estado de São Paulo", o médico Jamal 
Suleiman afirmou que a distribuição de seringas aos consumidores de drogas pode 
trazer grandes resultados epidemiológicos. "É um resultado em cascata", afirmou o 
médico. "Protegendo o consumidor de drogas, pode ser reduzida a incidência de 

• contaminação em mulheres e em crianças". 
O médico lembra outro aspecto. "Trata-se de uma população bastante 

refratária a serviços de saúde", definiu. A distribuição de seringas pode ajudar esses 
pacientes a perder o receio a esses serviços. Com  o contato mais estreito com 
agentes de saúde, será possível, até mesmo, ajudá-los a combater o vício. 

O professor de infectologia da Universidade de São Paulo David Uip 
acredita que a distribuição somente pode dar bons resultados se vier 
acompanhada de um programa educativo muito bem preparado. "Acho que o ideal é 
proteger o consumidor e, simultaneamente, dar recursos para que ele abandone o vicio", 
afirmou em entrevista ao mesmo jornal. 

O Município de Santos foi o primeiro no pais a tentar implantar o 
Programa. Por duas vezes, a cidade tentou colocar em prática a idéia de trocar 
seringas de portadores contaminados. 

Através do presente projeto de lei, objetiva-se que a cidade de São 
Paulo possa dispor de iniciativa similar, uma vez que a capital é a cidade com 
maior número de casos no Estado. Ao propor que o Programa Municipal de 
Prevenção e Controle das Doenças Sexualmente Transmissíveis desenvolva 
ações de prevenção à transmissão do vírus da AIDS dirigidas a usuários de drogas 
endovenosas, espera-se que após a aprovação deste projeto de lei, a cidade 
possa trabalhar na direção de ser saudável e solidária. 
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ret;'-ra 
Proc. 	. 

&malta nicratiaí 
Gabinete Vereador Wadih Mutran 

PROJETO DE LEI O 1 	PL. 
O 1-0 286/ 2000 

CóD. 0561 

Dispõe sobre a prevenção ao 
uso de entorpecentes e drogas 
ilícitas na forma em que •  
menciona, e dá outras 
providências. 

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO, decreta: 

Art. 1° - O Poder Público Municipal, pelos próprios 
meios ou em parceria com instituições públicas ou privadas, incentivará o 
combate e a prevenção ao uso de entorpecentes e drogas ilícitas junto aos 
estudantes matriculados na rede pública e privada de ensino, com ênfase: 

1- realização periódica de exames toxicológicos (teste antidoping); 
II - campanhas educativas e informativas, conscientizando sobre os 

maleficios do uso de drogas. 

Parágrafo único - O exame Cie que trata o inciso I 
somente poderá ser realizado mediante autorização expressa do responsável 
do estudante menor de vinte e um anos de idade ou com a autorização do 
próprio estudante, sendo ele maior, com capacidade civil plena. 

Art. 2° - Fica o Poder Executivo autorizado, com os 
meios que dispõe e em conformidade com os Programas já existentes, a 
instituir cursos da capacitação dos educadores com vista a consec o d 
disposto nesta Lei na rede municipal de ensino, assim como e,Á

v.  
ul. as 

unidades da rede municipal de saúde voltadas ao pi.$ I• ent dos 
dependentes químicos. 

/ 

M
at

ér
ia

 P
L 

14
5/

20
13

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r M

AR
CO

S 
AN

TO
NI

O
 L

EO
NI

DA
S.

 S
ua

 v
al

id
ad

e 
po

de
 s

er
 c

on
fe

rid
a 

em
ht

tp
s:

//s
pl

eg
is

co
ns

ul
ta

.s
ao

pa
ul

o.
sp

.le
g.

br
/H

om
e/

Ab
rir

Do
cu

m
en

to
?p

ID
=2

39
71

6.

autuado por MARCOS A. LEONIDAS em 01/12/2020 16:05:15.

 fls. 48



dmara Riu 
nuti. Tfzil0:1,:ardir? 

nrbtiart f.  
Art. 30  - Os estabelecimentos de ensino d  

assegurar o sigilo do resultado do teste de que trata esta Lei, o qual somen. 
poderá ser comunicado aos pais ou responsáveis do aluno ou ao próprio 
aluno que se enquadre na hipótese do art. 2°.. 

Art. 40  - O Poder Público Municipal disciplinará 
execução do exame toxicológico que trata o art. 10  desta Lei. 

Art. 50  - As Unidades Educacionais que inte 	.a re 
pública municipal, pelos meios que dispõem e através dos programas 
existentes, promoverão campanhas educativas com a finalidade de 
conscientizar os alunos sobre os danos causados pelos entorpecentes e 
drogas ilícitas, assim como a importância da realização do exame 
toxicológico de que trata o art. 10  desta Lei. 

Art. 6° - Fica o Poder Executivo autorizado a celebrar 
convênios com instituições públicas ou privadas, naCionais óu 
internacionais, com Núcleos ou Centros de Pesquisas e Assistência aos 
Dependentes de Drogas, com Universidades. Públicas ou Privadas, com 
vistas a implementação do disposto nesta Lei. 

Parágrafo único - A promoção de cursos, palestras, 
debates, seminários ou qualquer evento educativo, deverá contar, 
preferencialmente, com profissionais da área bio-médica, educadores, 

• 	assistentes sociais, profissionais de Direito e sempre que possível, com i a . 
participação de representantes dos Alcóolicos Anônimos e -Narcóticos 
Anônimos. 

Art. 70  - As despesas decorrentes da execução desta lei 
correrão por conta das dotações orçamentárias próprias, dos recursos 
provenientes do Fundo Municipal de Saúde, do Fundo Municipal de 
Educação, ficando o Poder Executivo autorizado a abrir créditos 
suplementares ou especiais. 

Art. 8° - A não observância pelos estabelecimentos 
privados de ensino das normas dispostas nessa Lei e • 	• s• 
regulamentares do Poder Executivo, sujeitará os infratores a a 
de sanções administrativas, sem prejuízo das sartões penai 

CÓD. 0581 
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lb h74,  

.............. 

Parágrafo único - Responderá administrativament:O /41/  
servidor público, responsável pela unidade educacional da rede pública de 
ensino, que deixar de implementar as normas e procedimentos determinados 
pelo Poder Executivo, com base no disposto nesta Lei. 

Art. 90  - O Poder Executivo editará os Atos cabíveis 
com vista a regulamentação do disposto nesta Lei. 

Art. 100  - Esta Lei entrará em vigor na data .d& .s 
publicação, revogadas as disposições em contrário.' 

Sala das Sessões, 

WADIH MUTRAN 
Vereador 

P.P.B. 

• 

CÓD. 0561 
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Dt451;';:n 
RF. 1/.207 

diriam Auzio0ai 

JUSTIFICATIVA 

A iniciativa possui como objetivo primordial realim  
normas de prevenção do uso de drogas entre os jovens de nosso município, 
pois a situação do uso de drogas entre jovens é preocupante. 

Como é de conhecimento pacífico -a cada dia cresce o 
consumo de drogas entre jovens e adolescentes por mera curiosidade ou por 
aventura, e não percebem o grande risco que correm .colocando em perigo - 
sua saúde fisica e mental. 

Deste modo, enquanto as autoridades e o poder 
legislativo não intervir neste grande mal que afeta nossos jovens e 
adolescentes a tendência é aumentar a perda dos mesmos para as drogas, e 
assim sendo necessário se faz a intervenção do legislativo com o intuito de 
criar normas para minimizar o problema em tela. 

Sendo assim, por tratar-se de matéria de grande 
envergadura social, pois visa proteger a saúde fisica e mental de nossos 
jovens munícipes, necessário se faz a imediata aprovação deste projeto 
pelos nossos Ilustres Pares. 

WADIH MUTRAN 
Vereador 

PPB 

CÓD. 0561 
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1513 Dus-.r . .4.-e--  ft-cd-* 
RF. 11.207 	.1  

PROJETO DE LEI 01-0140/2007 do Vereador Adilson Amadeu (PTB) 
"Dispõe sobre a criação do Programa Permanente de Capacitação de Agentes 

Disseminadores de Políticas Anti-Drogas - PROCADI, no Município de São Paulo e da 
outras providencias. 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art. 1 0  Fica criado o Programa Permanente de Capacitação de Agentes 

Disseminadores de Políticas Anti-Drogas no Município de São Paulo (Procad). 
Art. 20  O programa que trata esta Lei, será realizado através de cursos de 

capacitação, ministrado por profissionais especializados no assunto, que visem atender 
os objetivos do Programa. 

Art. 3 0  As aulas serão executadas com método didático apropriado para o tema 
fazendo uso de equipamento audio visual, multimídia e outras formas de aprendizado 
disponíveis e eficazes para a plena compreensão e assimilação do curso entre eles 
peças de teatro, palestras e trabalhos. 

Art. 40  O curso de capacitação fica direcionando aos professores da rede 
municipal de ensino com o objetivo de torná-los agentes disseminadores de políticas 
publicas no combate as drogas, municipalizando as ações de prevenção de consumo de 
drogas aplicando posteriormente aos alunos. 

Art. 50  Serão capacitados mensalmente educadores para exercerem a função de 
agente disseminador, distribuindo as vagas inicialmente no numero de 02 (dois) 
educadores capacitados para cada unidade escolar municipal. 

Art. 60  As aulas serão realizadas nos centros educacionais unificados de forma a 
atender toda a rede de ensino, com a maior capilaridade possível. 

Art. 7 0  O programa entre outros aspectos atende os objetivos e fundamentos da 
Política Nacional Antidrogas sendo eles: 

I - Priorizar a prevenção do uso indevido de drogas, por ser a intervenção mais 
eficaz e de menor custo para a sociedade. 

II - Incentivar, o desenvolvimento de estratégias e ações integradas nos setores 
de educação, saúde e segurança pública, com apoio de outras instituições, visando o 
planejamento e execução de medidas em todos os campos do problema relacionado 
com as drogas. 

III - Orientar a implantação das atividades, ações e programas de redução de 
demanda (prevenção, tratamento, recuperação e reinserção social). 

IV - Educar, informar capacitar e formar agentes em todos os segmentos sociais 
para a ação efetiva e eficaz de redução da demanda, fundamentada em conhecimentos 
científicos validados e experiências bem sucedidas. 

V - Dirigir esforço especial às populações que se encontram na faixa de maior 
risco para o consumo de drogas e suas conseqüências, tais como crianças e 
adolescências. 

VI - Incluir no currículo de todos os cursos de Ensino Superior e magistério 
disciplina sobre prevenção ao uso indevido de drogas, visando à capacitação do corpo 
docente; promover a adequação do currículo escolar dos cursos do Ensino 
Fundamental e Médio, visando a formação da criança e do adolescente. 

Art. 80  O programa será gerido pela Secretaria Municipal de Educação, podendo 
contar com a colaboração de outras secretarias, órgãos, instituições através de termo 
de cooperação para atender o seu fim. 

Art. 90  Fica autorizado o Executivo firmar convênios com entidades da sociedade 
civil reconhecidamente especializadas em cursos desta natureza que cumpra os 
objetivos da presente Lei. 

Art. 10 O Executivo regulamentará a presente lei, no prazo máximo de 90 
(noventa) dias, em especial no tocante aos aspectos procedimentais e de formalização. 

Art. 11 As despesas decorrentes da implantação desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

p10140-2007.doc 
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Ui .v.Q , .17D 

MrCuarZe Rodrt 
4r, 11.207 

Art. 12 Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 

Sala das Sessões, 08 de março de 2007. Às Comissões competentes 

• 

• 

p10140-2007.doc 
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Duarte 
F. 11.207 

PROJETO DE LEI 01-0209/2009 da Vereadora Marta Costa (DEM) 
- "Dispõe sobre a criação da Semana de Prevenção do Uso e Abuso de Drogas nas 

Escolas do Município de São Paulo, e dá outras providências. 
Art. 1 0  - A Secretaria Municipal de Educação em conjunto com a Secretaria 

Municipal de Saúde e a Secretaria Municipal de Assistência e Desenvolvimento Social 
do Município de São Paulo, efetivarão, anualmente, a Semana de Prevenção do Uso e 
Abuso de Drogas no Município de São Paulo. 

Art. 20  - Juntamente com as Secretarias citadas no caput do artigo primeiro, as 
Subprefeituras efetivarão a participação da sociedade civil. 

Art. 3 0  - No decorrer da Semana de Prevenção do Uso e Abuso de Drogas serão 
discutidas políticas públicas relacionadas à prevenção, coibição, e recuperação de 
pessoas envolvidas com drogas. 

Art. 4c - As Secreta 	citada:.; nt; capL,t: do artigo primeiro, para execução deste 
projeto, poderão firmar parcerias com pessoas jurídicas de direito privado para 
efetivação da Semana de Prevenção do Uso e Abuso de Drogas. 

Art. 50  - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementares se necessário. 

Art. 60  O Poder Executivo regulamentará esta lei, no que couber, no prazo 
máximo de 60 (sessenta) dias a contar da data de sua publicação. 

Art. 7 0  - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 

Sala das Sessões, Às Comissões competentes." 
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' 

isis Duartntáljf 
RF. 11. .7 Amo gUes 

PROJETO DE LEI 01-0531/2009 do Vereador Antonio Carlos Rodrigues (PR) 
"Estabelece diretrizes para a Política Municipal de Atendimento às Mulheres com 

Problemas de Vícios, especialmente alcoólatras e viciadas em drogas, e dá outras 
providências. 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art. 1 0  O Poder Público, quando da formulação e realização da Política Municipal 

de Atendimento às Mulheres com Problemas de Vícios, especialmente aquelas 
alcoólatras e viciadas em drogas, se pautará pelas seguintes diretrizes, entre outras 
possíveis para a recuperação, a proteção, a promoção e a integração dessas mulheres: 

I - criação de clínicas especializadas para recuperação de mulheres com 
problemas de vícios no âmbito da Rede Pública Municipal de Saúde; 

II - combinação de tratamento ambulatorial e de acompanhamento com 
internação, sempre que se fizer IleCC5SárC.; 

111 - atendimento gratuito, ainda que prestado por entidades conveniadas, 
voltado prioritariamente para mulheres carentes, abandonadas ou em situação de 
risco; 

IV - recenseamento das mulheres moradoras de rua com problemas de vícios, 
acompanhado de um programa de encaminhamento delas para as clínicas de 
recuperação de que trata a presente lei; 

V - distribuição gratuita iee medicamentos, desde que necessário e sob prescrição 
médica; 

VI - atendimento e orientação dos familiares, inclusive com apoio médico e 
psicológico; 

VII - disponibilizacão, por meio de uma central de informações, especialmente 
por via eletrõriica ou telefônica, de orientação para atendimento e encaminhamento de 
mulheres com piobien -ias de vício, sobretudo em álcool e em outras drogas; 

\Mi •- realização de campanhas educativas orientadas para o público feminino 
sobre a prevenção de vícios, especialmente daqueles ligados ao consumo de álcool e 
de outras drogas. 

Art. 2 0  Instituições da sociedade civil organizada e entidades públicas, das três 
esferas de governo, poderão contribuir com informações e recursos humanos e 
materiais para viabilizar a consecução desta lei, através da celebração de acordos, 
convênios e parcerias com o Poder Público lviunicipal. 

Art. 3 As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário. 

Art. 40  C) i"c.)der EreeCutivo regulamentará a presente lei, no que couber, no prazo 
máximo de 60 (sessenta) dias, contados da data de sua publicação. 

Art. 5 0  Esta iei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 

Sala das Sessões, Às Comissões competentes." 
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RF. 11.20 4,  P; es ,J 
1Wu Duarte , 

PUBLICADO DOC 25/02/2010, PÁG. 122 

PROJETO DE LEI 01-0049/2010 do Vereador Abou Anni (PV) 
"Dispõe sobre parâmetros de atuação preventiva no combate aos 

entorpecentes no ambiente escolar, e dá outras providências. 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art. 10  O Poder Público, na definição de sua política de proteção às crianças e 

aos adolescentes da comunidade escolar, pautar-se-á pelos seguintes parâmetros: 
I - atuação preventiva nas escolas municipais, apoiada sempre que possível 

por pessoal treinado e especializado da Guarda Civil Metropolitana - GCM, 
disponibilizando informações e aconselhamento aos alunos sobre os riscos e 
conseqüências do tráfico de entorpecentes, tendo como meta a diminuição do 
número de usuários e dependentes químicos no âmbito escolar; 

II - ações permanentes, como cursos e orientações sobre o tema, voltadas 
de forma prioritária ao nível fundamental e tendo como público alvo os educadores, 
os funcionários, os alunos e seus familiares; 

III - apoio as Diretorias das Escolas Municipais de Educação Fundamental - 
EMEF na instituição e desenvolvimento das atividades preventivas e na avaliação 
dos resultados dos trabalhos desenvolvidos; 

IV - envidar esforços para o encaminhamento dos casos mais graves 
detectados ao Centro de Controle de Intoxicações - CCI. 

Art. 20  As Associações de Pais e Mestres das Escolas poderão contribuir para 
as ações de prevenção discutindo as estratégias propostas, sugerindo seu 
aperfeiçoamento e avaliando seus resultados. 

Art. 3 0  As despesas decorrentes da execução desta lei correrão pro conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário. 

Art. 40  O Poder Executivo regulamentará a presente lei, no que couber, no 
prazo máximo de 60 (sessenta) dias, contados da data de sua publicação. 

Art. 50  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 

Sala das Sessões, Às Comissões competentes." 
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PUBLICADO DOC 27/05/2010, PÁG 106 

PROJETO DE LEI 01-0232/2010 do Vereador Arselino Tatto (PT) 
"Institui, nas escolas da rede pública e privada de ensino do Município de São 
Paulo, atividades que tenham por objetivo transmitir aos alunos informações sobre 
as consquências do uso de drogas lícitas e ilícitas". 
A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta: 
Art. 1 0  - As instituições de ensio da rede privada e pública do Município de São 
Paulo deverão adotar atividades pedagógicas multidisciplinares, nas salas de aula, 
destinadas a transmitir ensinamentos sobre as conseqüências do uso de drogas 
lícitas e ilícitas. 
§ 1 0  - A aplicação das referidas atividades ficará a critério de cada estabelecimento 
de ensino, devendo observar os seguinte requisitos: 
1 - carga horária semanal mínima de 1 (uma) hora, sem acréscimo da já prevista; 
2 - apresentação de reportagens, vídeos, livros, apostilas, debates, palestras de 
profissionais da área da saúde, estatísticas e outros meios para melhor orientação 
aos alunos; 
3 - abordagem sobre a necessidade dos alunos praticarem esporte, servindo-se de 
alimentos saudáveis, buscando a saúde e elevação de atuoestima; 
4 - informações sobre a relação do uso das drogas com as doenças sexualmente 
transmissíveis; 
5 - possibilitará que os professores recuperem mais fortemenmte seu papel de 
referencial e líder para os seus alunos; 
6 - terão como objetivo a interação entre aluno, família e escola. 
§ 20  - Os estabelecimentos de ensio deverão abordar, de forma complementar, 
temas como ecologia, poluição, trânsito, reciclagem, consumismo, 
responsabilidade, respeito, solidariedade e amizade. 
Art. 2 0  As despesas decorrentes da execução desta lei ocorrerão à conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário. 
Art. 3 0  O Poder Executivo regulamentará a presente lei, indicando os órgãos e 
unidades que serão responsáveis pelo seu fiel cumprimento. 
Art. 40  Esta lei entra em vigor após decorridos 60 (sessenta) dias de sua 
publicação. 
Sala das Sessões, Às Comissões competentes." 
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frtlil'e 
Proc. ikp, 

—uarte  
1170 es PUBLICADO DOC 06/04/2011, PÁG 106 

PROJETO DE EMENDA À LEI ORGÂNICA 04-00005/2011 do Vereador 
Netinho de Paula (PC do B) 
"Altera o inc. XI, do art. 41; altera a redação do art. 229, caput, e acrescenta os §§ 
1 0 , 20  e 30  ao mesmo artigo; e acrescenta os artigos 229-A e 229-B à Lei Orgânica 
do Município de São Paulo. 
A Câmara Municipal de São Paulo PROMULGA: 
Art. 1 0  Fica alterada a redação do inc. XI do art. 41 da Lei Orgânica do Município, 
que passa a ter a seguinte redação: 
"Art. 41. ... 
XI - atenção relativa à Criança, ao Adolescente e ao Jovem." (NR) 
Art. 20  Fica alterada a redação ao art. 229 e acrescidos os §§ 1 0 , 20  e 3 0 , com a 
seguinte redação: 
"Art. 229. Município promoverá programas de atenção integral a criança, ao 
adolescente e ao jovem, mediante políticas específicas, admitida a participação de 
entidades não governamentais. (NR) 
§1 0  O Município estimulará, apoiará e, no que couber, fiscalizará as entidades e 
associações comunitárias que mantenham programas dedicados às crianças, aos 
adolescentes, aos jovens, aos idosos e às pessoas com deficiência. (NR) 
§20  O Município garantirá o acesso à escola ao trabalhador adolescente e jovem. 
(N R) 
§3 0  O Município deverá desenvolver programas de prevenção ao consumo de 
drogas em geral e entorpecentes, e atendimento especializado à criança, ao 
adolescente e ao jovem dependente. (NR)" 
Art. 3 0  Ficam acrescidos os artigos 229-A e 229-B à Lei Orgânica do Município, com 
a seguinte redação: 
"Art. 229-A. O Poder Público Municipal assegurará, em absoluta prioridade, 
programas que garantam a criança, ao adolescente e ao jovem o direito à vida, à 
saúde, à alimentação, à educação, ao lazer, à profissionalização, à cultura, à 
dignidade, ao respeito, à liberdade e à convivência familiar e comunitária, 
colocando-os a salvo de toda forma de negligência, discriminação, exploração, 
violência, crueldade e opressão. 
Art. 229-B. Lei estabelecerá o Plano Municipal da Criança e do Adolescente, e o 
Plano da Política Municipal da Juventude, com duração decenal, visando a ação 
articulada e integrada entre os órgãos do Poder Público para a elaboração e 
execução das Políticas Públicas e estabelecendo cronograma de investimentos, 
prioridades e programas a serem implementados." (NR) 
Art. 40  Esta emenda à Lei Orgânica do Município entra vigor na data de sua 
publicação, ficando revogadas as disposições em contrário. 
Sala das Sessões, Às Comissões competentes." 
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PUBLICADO DOC 06/04/2011, PÁG 92 

PROJETO DE LEI 01-00050/2011 do Vereador Adilson Amadeu (PTB) 
"Dispõe sobre o Projeto de CICLO COMPLETO DE PROTEÇÃO SOCIAL ANTIDROGAS, 
no âmbito do município de São Paulo e da outras providências. 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art. 1 0  As unidades de ensino da rede pública do Município de São Paulo, deverão 
instituir em sua grade curricular, a disciplina de prevenção às drogas com 
conteúdos e recursos pedagógicos multidisciplinares, das consequências físicas, 
psicológicas e sociais das drogas lícitas e ilícitas, ressaltando-se especialmente, os 
valores humanos. 
§ 10  A disciplina deverá ser ministrada com informações científicas, por meio de 
aulas convencionais, vídeos, estatísticas, debates entre os alunos, palestras de 
profissionais das áreas afins e outros instrumentos pedagógicos. 
§ 20  A disciplina estimulará ainda, a criação de grupos de pesquisas entre os 
alunos, preparando-os para serem os multiplicadores mirins da prevenção, 
estimulando-lhes o intercâmbio entre as escolas e desenvolvendo-lhes o espírito de 
liderança. 
Art. 2° O Dia Internacional contra o Abuso e o Tráfico de Drogas, deverá ser 
assinalado nas unidades de ensino do município, com atividades pedagógicas, 
culturais, esportivas, palestras, gincanas, estimulando-se a participação da família. 
Art.3 0  O Poder Executivo Municipal poderá instituir a Semana Antidrogas 
Multidisciplinar, por meio das secretarias afins, visando ampliar a intervenção 
pública municipal no meio social, ensejando maior efetividade da prevenção. 
Art. 40  O Poder Executivo Municipal providenciará a instalação de Comunidades 
Terapêuticas, para o tratamento multidisciplinar especializado da dependência de 
drogas, a serem integradas à rede pública de saúde. 
Parágrafo único - As Comunidades Terapêuticas que são regulamentadas pela 
ANVISA, constituem núcleos de internações com capacidade máxima para trinta 
pacientes, destinadas às internações não compulsórias aos drogaditos que 
culturalmente, resistem ao tratamento convencional dos hospitais psiquiátricos, que 
devem ser instaladas, preferencialmente, em chácaras. 
Art. 5° As Secretarias de Saúde, Educação e Assistência Social apresentarão Plano 
Interdisciplinar, visando à inclusão sócio-familiar depois do tratamento, pelo tempo 
que se entender necessário, com monitoramento e organização de dados que 
permitam aferir resultados. 
Art. 6° O programa será gerido pela Secretaria Municipal de Educação, podendo 
contar com a colaboração de outras secretarias, órgãos, instituições através de 
termo de cooperação para atender o seu fim. 
Art. 70  Fica autorizado o Executivo firmar convênios com entidades da sociedade 
civil reconhecidamente especializadas em cursos desta natureza que cumpra os 
objetivos da presente Lei. 
Art. 8° O Executivo regulamentará a presente lei, no prazo de 90 (noventa) dias, 
em especial no tocante aos aspectos procedimentais e de formalização. 
Art. 90  As despesas decorrentes da implantação desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 10 Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
com contrário. 
Sala das Sessões, 11 de fevereiro de 2011. Às Comissões competentes." 
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PUBLICADO DOC 06/04/2011, PÁG 92 

PROJETO DE LEI 01-00051/2011 do Vereador Natalini (PSDB) 
"Estabelece diretrizes para a implementação da Política Municipal de Prevenção ao 
Uso Indevido e ao Abuso de Drogas - PMAD, nas Subprefeituras do Município de 
São Paulo, e dá outras providências. 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art. 1 0  O Poder Público Municipal, quando da formulação e implementação da 
Política Municipal de Prevenção ao Uso Indevido e ao Abuso de Drogas - PMAD, no 
âmbito das Subprefeituras do Município de São Paulo, observará as seguintes 
diretrizes: 
I - coordenação, desenvolvimento e estímulo de ações e programas: 
a) de prevenção ao uso indevido e ao abuso de drogas lícitas e ilícitas; 
b) de prevenção à disseminação do tráfico ilícito de drogas e substâncias que 
causem dependência física ou psíquica; 
c) de tratamento, recuperação, redução de danos e reinserção social de 
dependentes; 
d) de atuação, para erradicar ou minimizar os fatores de vulnerabilidade e riscos 
sociais e pessoais que contribuem para a dependência de drogas lícitas e ilícitas; 
e) de otimização dos recursos humanos e materiais para o trabalho de prevenção, 
tratamento, recuperação e reinserção social de dependentes; 
f) de integração dos órgãos públicos, especialmente, da rede pública de saúde e de 
educação, nas atividades e projetos relacionados à Política Municipal de Prevenção 
ao Uso Indevido e ao Abuso de Drogas - PMAD; 
II - de estímulo a estudos e pesquisas visando ao aperfeiçoamento dos 
conhecimentos técnico-científicos referentes ao uso, produção não autorizada e 
tráfico ilícito de drogas e substâncias que causem dependência; 
III - constituição de parcerias entre o setor público, o setor privado e as 
organizações não governamentais; 
IV - propor alterações legislativas em relação à prevenção do uso de drogas e 
substâncias que causem dependência. 
Art. 20  São instituídos, em cada Subprefeitura do Município de São Paulo, os 
Conselhos Comunitários de Atenção às Drogas - CCAD, órgão deliberativo, com 
estrutura colegiada, cujas decisões serão homologadas pelo Conselho Municipal de 
Drogas e Álcool (COMUDA), e que terão as seguintes atribuições: 
I - colaborar com a implementação, a avaliação e o aprimoramento da política 
municipal de atenção às drogas; 
II - planejar, implementar, executar e monitorar a Política Municipal de Prevenção 
ao Uso Indevido e ao Abuso de Drogas - PMAD, no âmbito de cada Subprefeitura e 
de acordo com as peculiaridades regionais, por meio da elaboração e execução do 
Plano Regional de Prevenção ao Uso Indevido e ao Abuso de Drogas - PRAD; 
III - elaborar, aprovar e emendar seu Regimento Interno; 
IV - estimular a participação da sociedade civil nas atividades desenvolvidas pelo 
órgão. 
Art. 3 0  Os Conselhos Comunitários de Atenção às Drogas - CCAD, observado o 
disposto em decreto, terá estrutura colegiada integrada por: 
I - representantes do Poder Público; 
II - representantes de organizações não governamentais com atuação na 
prevenção ao uso e ao abuso de drogas lícitas e ilícitas; 
III - pessoas físicas com atuação na prevenção ao uso e ao abuso de drogas lícitas 
e ilícitas. 
Art. 4 0  As funções de membro do Conselho Comunitário de Atenção às Drogas 
CCAD e dos respectivos suplentes, não serão remuneradas a qualquer título, 
considerando-se serviço público relevante, para todos os fins de direito. 
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Art. 50  Os Conselhos Comunitários de Atenção às Drogas - CCAD contarão com os 
recursos materiais e humanos necessários ao desenvolvimento de suas atribuições. 
Art. 6° As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta de 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário. 
Art. 70  O Poder Executivo regulamentará a presente lei, no prazo de 60 (sessenta 
dias), contados da data de sua publicação. 
Art. 80  Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
Sala das Sessões, Às Comissões competentes." 
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PUBLICADO DOC 06/04/2011, PÁG 94 

PROJETO DE LEI 01 -00078/2011 do Vereador Souza Santos (PSDB) 
"Dispõe sobre "Parâmetros de atuação preventiva no combate aos entorpecentes no 
ambiente escolar", e dá outras providências. 
A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO DECRETA: 
Art. 1° Fica instituído no âmbito do Município de São Paulo o Programa de proteção 
às crianças e aos adolescentes da rede de escolas municipais, operando pelos 
seguintes parâmetros: 
I - atuação preventiva nas escolas municipais, apoiado sempre que possível por 
pessoal treinado e especializado da Guarda Civil Metropolitano, disponibilizando 
informações e aconselhamentos aos alunos sobre os riscos e conseqüências do 
tráfico de entorpecentes, tendo como meta a diminuição do número de usuários e 
dependentes químicos no âmbito escolar; 
II - ações permanentes, como cursos e orientações sobre o tema, voltadas de 
forma prioritária ao nível fundamental e tendo como público alvo os educadores, os 
funcionários, os alunos e seus familiares; 
III - apoio as Diretorias das Escolas Municipais de Educação Fundamental na 
instituição e desenvolvimento das atividades preventivas e na avaliação dos 
resultados dos trabalhos desenvolvidos; 
IV - empenhar esforços para o encaminhamento dos casos mais graves detectados 
ao "Centro Social do Jovem" (CAPS - Centro de Atendimento Psicossocial de São 
Paulo - ad jovem). 
Art. 2 0  As Associações de Pais e Mestres das Escolas poderão contribuir para as 
ações de prevenção discutindo as estratégias propostas, sugerindo seu 
aperfeiçoamento e avaliando seus resultados. 
Art. 3 0  As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário. 
Art. 40  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
Sala das Sessões, 
São Paulo, 02 de março de 2011. Às Comissões competentes." 
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Isis Duarte 
F. 11.207 PUBLICADO DOC 26/10/2011, PÁG 100 

PRO3ETO DE LEI 01-00503/2011 do Vereador David Soares (PSD) 
"Dispõe sobre a criação da Campanha Publicitária Educativa de Conscientização de 
que álcool é droga, e fixa outras providências." 
A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO DECRETA: 
Art. 1 0  Fica instituído no município de São Paulo a Campanha Publicitária Educativa 
de Conscientização de que Álcool é Droga e Mata! 
Art. 20  A Campanha Publicitária Álcool é Droga e Mata! terá como objetivo 
fundamental a conscientização e informação ao público de que as bebidas alcoólicas 
comprovadamente tem efeitos similares ao das drogas no organismo do corpo 
humano e que a ingestão do produto pode ocasionar graves doenças e 
conseqüentemente a morte. 
Art. 3 0  A Campanha Publicitária Álcool é Droga e Mata! não tem prazo de extinção 
definido, devendo os órgãos competentes responsáveis pela sua execução sempre 
utilizarem da campanha para junto com as leis vigentes aprimorá-la e sempre 
torná-la dinâmico, de fácil entendimento pelo público com linguagem popular. 
Art. 40  O Poder Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 60 (sessenta) 
dias. 
Art. 50  As despesas decorrentes desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 60  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
Sala das Sessões, em Às Comissões competentes." 
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PUBLICADO DOC 14/03/2012, PÁG 91 

PROJETO DE LEI 01-00091/2012 do Vereador David Soares (PSD) 
"Dispõe sobre a criação do Programa Aluno Consciente na cidade de São Paulo, e 
fixa outras providências." 
A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO DECRETA: 
Art. 1 0  Fica instituído no município de São Paulo o Programa Aluno Consciente a ser 
realizado nas dependências das escolas da rede pública municipal de ensino. 
Art. 20  O Programa Aluno Consciente na cidade de São Paulo tem como objetivo 
fundamental trazer a consciência do jovem aluno da rede pública municipal 
orientações e informações educacionais e pedagógicas acerca de situações que 
possam o colocar em situações adversas. 
Art. 3 0  O Programa Aluno Consciente será implantado por meio de campanhas 
publicitárias nas escolas municipais com informativos e cartazes com a orientação 
educacional e pedagógica a seguir: 
I- Respeite os seus pais 
II- Respeite o seu professor 
III- Respeite o seu colega de escola 
IV- Não pratique bullying ou chacota 
V- Não pratique ofensas raciais e discriminatórias 
VI- Não fume 
VII- Não use drogas 
VIII- Não consuma bebidas alcoólicas 
IX- Não aceita carona de desconhecidos 
X- Não forneça seus dados e fotos nas redes sociais a estranhos 
Art. 40  O Programa Aluno Consciente deverá ter uma linguagem própria de fácil 
entendimento, com visualização jovial e moderna a fim de que através dessa 
linguagem possa atingir os objetivos fundamentais da presente lei e do programa. 
Art. 5° O Poder Executivo e a Secretaria Municipal de Educação serão os 
responsáveis pela implantação e execução do Programa Aluno Consciente. 
Art. 6 0  O Poder Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 60 (sessenta) 
dias. 
Art. 7° As despesas decorrentes desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 8° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
Sala das Sessões, em Às Comissões competentes." 
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PUBLICADO DOC 17/05/2012, PÁG 106 

PROJETO DE LEI 01-00225/2012 do Vereador Natalini (PV) 
"Torna obrigatória a exibição de vídeos educativos antidrogas nos cinemas e nas 
aberturas de shows e eventos culturais no município de São Paulo e dá outras 
providências 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art. 1 0  - É obrigatória exibição de vídeos educativos antidrogas, para fins de acesso 
à informação, conscientização, prevenção e combate ao uso de substâncias 
alucinógenas ou entorpecentes, na abertura de todos os shows artísticos e eventos 
culturais com aglomeração de público no Município de São Paulo. 
§ 1 0  - Entende-se por eventos culturais as sessões de cinema, shows musicais, 
teatrais e de dança, bem como outros acontecimentos similares. 
§ 2° - Os vídeos de que trata o caput deste artigo deverão ter duração de, no 
mínimo, um minuto para exibição em cinemas e dois para os demais eventos. 
§ 30  - A projeção dos vídeos educativos deverá ser feita em telas capazes de 
permitir a visualização de' seu conteúdo por todo o público do local onde se 
realizará o show ou evento cultural. 
Art. 2° - Os vídeos educativos deverão ser apresentados anteriormente à exibição 
de cada filme nos cinemas. 
Art. 30  - A criação dos vídeos educativos será de responsabilidade das empresas 
administradoras de cinemas e dos produtores de shows e eventos culturais 
realizados no Município de São Paulo. 
§ 1° - O conteúdo dos vídeos educativos deverá ser previamente aprovado pelo 
Conselho Municipal de Políticas Públicas de Drogas e Álcool - COMUDA. 
§ 20 - Estes vídeos poderão ser cedidos pelo Poder Executivo. 
Art. 4 0  - As informações a serem veiculadas nos vídeos educativos de que trata a 
presente Lei deverão abordar os seguintes temas, dentre outros: 
I - consequências do uso de drogas lícitas e ilícitas;. 
II - uso indevido de medicamento; 
III - drogas e sua relação próxima com a violência, prostituição e acidentes; 
IV - os dependentes de drogas e suas chances de recuperação; 
V - a participação da família e da comunidade. 
Art. 5 0  - o descumprimento do disposto na presente Lei sujeitará o infrator às 
seguintes penalidades: 
I - Advertência; 
II - para as empresas administradoras de cinemas, multa no valor de R$ 2.000,00 
por sessão de filme exibida sem o vídeo educativo; 
III - para os produtores de shows e demais eventos culturais, multa de R$ 
3.000,00, aplicada em dobro no caso de reincidência; 
IV - cassação da licença de funcionamento, para o caso da infração persistir. 
Parágrafo único. A multa de que trata os incisos II e III deste artigo será atualizada 
anualmente pela variação do índice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, 
apurado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, acumulada no 
exercício anterior, sendo que, no caso de extinção deste índice, será adotado outro 
índice criado pela legislação federal e que reflita a perda do poder aquisitivo da 
moeda. 
Art. 60  As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário. 
Art. 70  O Poder Executivo regulamentará a presente lei, no que couber, no prazo 
máximo de 90 (noventa) dias, contados da data de sua publicação. 
Art. 8° Esta lei entra em vigor 90 (noventa) dias após sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. - 
Sala das sessões, 11 de maio de 2012. Às Comissões competentes." 
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PUBLICADO DOC 28/11/2012, PÁG 105 

Isis Duarte 
F. 11.207 

PROJETO DE LEI 01-00474/2012 do Vereador Adilson Amadeu (PTB) 
"DISPÕE SOBRE A CRIAÇÃO DE COMISSÕES DE SAÚDE ESPECIALIZADA EM 
USUARIOS DE DROGAS, PARA ATENDIMENTO DE VÍTIMAS DE DROGAS EM GERAL 
E, EM ESPECIAL, DO CRACK E DA OUTRAS PROVIDENCIAS. 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art. 1° Cabe ao Poder Executivo Municipal, instituir Comissões de Saúde 
Multidisciplinar, denominadas Comissão de Saúde Especializada em Usuários de 
Drogas, no âmbito da Secretaria Municipal de Saúde, Assistência Social e Defesa 
Civil. 
Paragrafo Unico - A Comissão será formada por psicólogos, médicos especializados 
na matéria e assistentes sociais, que atenderão vítimas de drogas em geral, e em 
especial aos viciados em "Crack' em todos os Hospitais Municipais, em regime de 
emergência, elaborando laudos e encaminhando para tratamento em clínicas 
especializadas em usuários de drogas sob a administração desta Comissão. 
Art. 2° Os portadores de necessidades especiais em razão do vício por uso de 
substâncias que causem dependência física ou psíquica, somente receberão alta 
médica mediante a localização de familiar responsável a quem se fará a entrega 
mediante assinatura de Termo de Compromisso de Matricula do paciente em 
tratamento ambulatorial ou hospitalar, de acordo com o encaminhamento do 
médico responsável pela alta. 
Parágrafo Unico - As crianças e adolescentes cujos familiares não forem localizados 
por ocasião da alta médica, serão apresentados aos Conselhos Tutelares para fins 
de recebimento de medida protetiva e localização dos familiares no menor espaço 
de tempo previsto em lei. 
Art. 3 0  - Nenhum paciente usuário viciado em substancias que causem dependência 
física ou psíquica será privado de sua liberdade sem seu consentimento, salvo se, 
por recomendação médica expressa, tiver que permanecer em tratamento em 
clínica especializada. 
Art.4 0- Todos os pacientes crianças e adolescentes serão obrigatoriamente 
encaminhados aos Conselhos Tutelares para serem inseridos em programa de 
orientação e apoio existentes e seus pais deverão ser inseridos em igual 
tratamento. 
Art.5 0- O Poder Executivo, nos termos do art. 53 da Lei 8.069/90, implantará no 
âmbito da Secretaria Municipal de Educação, campanhas permanentes nas escolas 
visando instruir os alunos sobre os malefícios do uso do Crack, abordando os danos 
a saúde e suas consequências para a sociedade, visando o preparo dos alunos para 
o pleno exercício da cidadania. 
Art. 6 0  - A Secretaria de Educação promoverá nas escolas do município, na forma 
do o art. 53, parágrafo único da Lei Federal 8069/90, amplo debate com 
professores, alunos e familiares sobre os malefícios do uso e abuso de drogas, em 
especial da devastação no ser humano provocado pelo Crack, garantindo a alunos, 
pais, e educadores e outros agentes sociais o acesso continuado através de cursos 
de capacitação para os professores, educadores das entidades de atendimento e 
Conselheiros Tutelares. Além de formar multiplicadores em atividades relacionadas 
à redução de danos, visando um maior envolvimento da comunidade com essa 
estratégia. 
Art. 7 0  - O Poder Executivo promoverá uma ampla mobilização em todas as 
repartições municipais e nos meios de comunicação social visando conscientizar a 
todos para que ajudem a divulgar e combater as consequências desse vício junto a 
população., 

 Único - Caberá ao Poder Executivo manter atualizado os cadastros de 
atendimento a usuários de álcool e drogas existentes no Município de São Paulo. 
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Art. 80  - Serão implantados pelo Poder Executivo programas de redução de danos ".4 
nas regiões de consumo de Crack (Cracolãndias), visando a promoção humana com 
vistas à garantia constitucional dos direitos à saúde e em respeito aos direitos 
humanos. 
Parágrafo Único - Será assegurado o direito à saúde e o acesso às estratégias de 
redução de danos, conforme preconiza o Sistema de Garantias de Direitos do 
Estatuto da Criança e do Adolescente. 
Art. 9 0  - O Poder Executivo desenvolverá e disponibilizará banco de dados, com 
informações científicas atualizadas, para subsidiar o planejamento e avaliação das 
práticas de tratamento, recuperação, redução de danos, reinserção social e 
ocupacional sob a responsabilidade de órgãos públicos, privados ou organizações 
não governamentais na abrangência do Município de São Paulo. 
Art. 10 O Executivo regulamentará a presente lei, no prazo de 90 (noventa) dias, 
em especial no tocante aos aspectos procedimentais e de formalização. 
Art. 11 As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta de 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 12 Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
Sala das Sessões, 07 de novembro de 2012. Às Comissões competentes." 
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PUBLICADO DOC 06/02/2013, PÁG 76 

PROJETO DE LEI 01-00005/2013 do Vereador Wadih Mutran (PP) 
"Dispõe sobre a criação e inclusão do programa "PROJETO CIDADANIA APRENDER 
BRINCANDO", a ser implantado na rede ensino público no Município de São Paulo, e 
dá outras providências. 
A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO, decreta: 
Art. 1 0  - Torna obrigatória a inclusão nas comunidades mais carentes da rede de 
ensino público do Município de São Paulo, o programa "PROJETO CIDADANIA 
APRENDER BRINCANDO", que deverá levar aos alunos do ensino fundamental 
conhecimento e desenvolvimento de questões de temas sobre a valorização da 
vida, meio ambiente, drogas, violência, racismo, combate a dengue e também 
como se prevenir da gripe influenza A (H1N1). 
Art. 20  - O referido programa educacional deverá ser levado para as crianças e 
adolescentes nas comunidades mais carentes, por intermédio de materiais 
didáticos, como jogos, revistas em quadrinhos, etc., levando conhecimento e 
esclarecendo duvidas aos pais e alunos da rede de ensino público do Município de 
São Paulo. 
Art. 3 0  - As despesas com a execução desta Lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias suplementadas se necessária. 
Art. 40  - O Poder Executivo editará os Atos cabíveis com vista à regulamentação do 
disposto nesta i. 
Art. 5 0  - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 
Sala das Sessões, às Comissões competentes." 
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PUBLICADO DOC 28/02/2013, PÁG 103 

PROJETO DE LEI 01-00039/2013 do Vereador Jean Madeira (PRB) 
"Altera a Lei no 14.485, de 19 de julho de 2007, com a finalidade de incluir no 
Calendário Oficial de Eventos da Cidade de São Paulo a Semana de Prevenção ao 
Crack e drogas afins." 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art. 1 0  Fica acrescido inciso ao art. 7 0  da Lei no 14.485, de 19 de julho de 2007, 
com a seguinte redação: 
"Semana de Prevenção ao Crack e drogas afins", na rede municipal de ensino, nos 
centros de convivência, nos centros de juventude, nos centros esportivos, nos 
balneários e minibalneários do município de São Paulo. 
Art. 20  Fica instituída a semana que antecede ao dia • 26 de junho, data 
internacionalmente instituída pela ONU, como dia internacional de combate as 
drogas, "Semana Municipal de Prevenção ao Crack e drogas afins". 
Art. 30  Esta semana será destinada aos jovens e crianças em idade escolar da pré-
escola ao ultimo ano do Ensino Fundamental. 
Art. 40  Nessa semana serão elaboradas nas escolas, mobilização da comunidade 
para ações de prevenção as drogas, exposições sobre o tema, trabalhos dirigidos, 
redações, cartazes, visitas a instituições de amparo a dependentes químicos, a 
critério do responsável e de acordo com a faixa etária. 
Art. 5 0  Aos representantes das secretarias envolvidas caberá: 

- planejar, coordenar e supervisionar as atividades referentes a semana; 
- promover a divulgação da Semana; 

III - estipular os prêmios a serem concedidos aos melhores trabalhos; 
IV expedir as instruç&as ou normas _complementares que se fizerem necessárias. 
Art. 60  No final da Semana será realizado um show, com a presença de artistas e 
autoridades no assumo da prevenção as drogas, e onde haverá a premiação das 
melhores iniciativas na prevenção ao Crack e drogas afins. 
Art. 70  As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta de 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 8 0  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
Saia das Sessões, Às Comissões competentes." 
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PUBLICADO DOC 14/03/2013, PÁG 254 

PROJETO DE LEI 01 -00102/2013 do Vereador Alessandro Guedes (PT) 
"Altera a Lei Lei n° 14.485 de 19 de julho de 2007 para Instituir a "Semana 
Municipal de Prevenção, Conscientização e Combate ao Uso de Drogas" e dá outras 
providências. 
A Câmara Municipal de São Paulo decreta: 
Art. 1° Fica instituída a Semana Municipal de Prevenção, Conscientização e 
Combate ao Uso de Drogas, a ser realizada anualmente na semana do dia 26 de 
junho, data em que se comemora o Dia Internacional Contra o Abuso e Tráfico 
Ilícito de Drogas, definido pela Assembleia Geral da ONU através da Resolução 
42/112 de 7 de Dezembro de 1987. 
§ 10  - A Semana Municipal de Prevenção, Conscientização e Combate ao Uso de 
Drogas passa a integrar o Calendário Oficial de Datas, Eventos e Feriados da Cidade 
de São Paulo instituído pela Lei n° 14.485 de 19 de julho de 2007. 
§ 2° - A Semana Municipal de Prevenção, Conscientização e Combate ao Uso de 
Drogas será realizada no ciclo II do Ensino Fundamental da rede pública municipal 
de ensino. 
Art. 2° São diretrizes para a realização da Semana Municipal de Prevenção, 
Conscientização, e Combate ao Uso de Drogas: 
I - compatibilidade com a Política Nacional sobre drogas aprovada pela Resolução 
n° 3, de 27.10.2005 do Conselho Nacional Antidrogas (CONAD); 
II - a busca incessante de uma sociedade protegida do uso de drogas ilícitas, e do 
uso indevido de drogas lícitas; 
III - o reconhecimento das diferenças entre o usuário, a pessoa em uso indevido, o 
dependente, e o traficante de drogas, tratando-os de forma diferenciada; 
IV - o tratamento igualitário, sem discriminação, e pautado nos Direitos Humanos 
às pessoas usuárias ou dependentes de drogas lícitas e ilícitas; 
V - a priorização das ações de prevenção ao uso indevido de drogas lícitas; 
VI - a cooperação entre sociedade civil e Poder Público nas ações de prevenção e 
combate ao uso indevido de drogas; 
VII - o fortalecimento de ações integradas e articulação entre os diversos órgãos da 
Administração Pública na busca por uma sociedade livre do uso indevido das 
drogas; 
VIII - a disseminação de informações sobre a dependência química, bem como 
sobre seus prejuízos sociais, suas consequências e demais implicações negativas; 
IX - a disseminação de informações sobre iniciativas bem-sucedidas de recuperação 
e reinserção social de usuários e dependentes; 
X - a ampla divulgação dos programas de atendimento aos usuários, familiares ou 
dependentes atualmente desenvolvidos pelo Poder Público; 
XI - a promoção de valores voltados à saúde física e mental, individual e coletiva, 
ao bem-estar, à integração socioeconâmica, 
XII - a promoção de valores voltados à plena recuperação e reinserção de usuários 
e dependentes de drogas lícitas e ilícitas; 
XIII - a promoção de princípios éticos, plurais, considerando as especificidades do 
público-alvo, a diversidade cultural, e a vulnerabilidade; 
XIV - a mobilização popular em torno de ações educativas preventivas que 
busquem desestimular o uso inicial de drogas, incentivar a diminuição do consumo, 
e diminuir os danos decorrentes do uso indevido. 
Art. 3° Compete à Secretaria Municipal de Educação fomentar, organizar e 
coordenar as ações da Semana Municipal de Prevenção, Conscientização e Combate 
ao Uso de Drogas. 
Art. 4° A Semana será composta por ações que visem à prevenção, conscientização 
e combate à dependência química provocada por drogas lícitas e ilícitas por meio de 
campanhas, seminários, palestras, debates, reuniões, workshops, conferências, 
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atividades de lazer, esportivas e culturais, elaboração de cartilhas, folders, 
cartazes, e outras, com objetivo de ampla divulgação das atividades. 
Parágrafo único - As ações da Semana necessariamente envolverão a participação 
de professores, estudantes, funcionários, pais, responsáveis, que procurarão 
incentivar a participação de toda a comunidade no entorno da Unidade Escolar. 
Art. 5° Para a consecução das diretrizes previstas por esta lei, a Secretaria 
Municipal de Educação poderá firmar instrumentos de cooperação e parceria com: 
I - as diferentes esferas do Poder Público Municipal; 
II - organizações da sociedade civil de direitos humanos que se dedicam ao 
combate ao uso de drogas; 
III - Secretaria Nacional de Políticas sobre drogas (Senad)i 
IV - Conselho Municipal de Políticas Públicas de Drogas e Alcool (COMUDA). 
Art. 6° A participação dos estudantes, bem como o desenvolvimento das atividades 
previstas na Semana deverão compor os critérios de avaliação pedagógica da 
Unidade Escolar. 
Parágrafo único - Poderão ser considerados para fins de avaliação pedagógica as 
várias atividades que incentivem o protagonismo dos educandos, tais como: 
I - trabalhos escolares; 
II - apresentação de palestras, simpósios, seminários, feiras, workshops; 
III - elaboração e divulgação de produções audiovisuais; 
IV - campanhas em redes sociais e outras formas de comunicação sobre os danos 
causados pelo uso de drogas ilícitas e pelo uso indevido de drogas lícitas; 
V - produção de obras de arte, exposições e outras atividades de cunho 
pedagógico. 
Art. 7° A Secretaria Municipal de Educação instituirá premiação para os 10 (dez) 
melhores trabalhos apresentados pelos educandos, bem como para as 10 (dez) 
Unidades Escolares que mais se destacaram na mobilização e realização das 
atividades previstas, escolhidos por comissão técnica instituída para tal fim. 
Art. 8° Ao término das atividades a Secretaria Municipal de Educação apresentará 
publicamente um balanço avaliando a participação da comunidade escolar e o 
impacto da Semana no entorno das escolas públicas 
§ 1 0  - O balanço da Semana, assim como os vencedores das premiações serão 
publicados no site Oficial da Municipalidade. 
§ 2° - Constará no balanço de que trata o caput desse artigo, perspectivas e 
estratégias de incentivo à participação popular, objetivando a ampliação e melhoria 
da edição subsequente da Semana Municipal de Prevenção, Conscientização e 
Combate ao Uso de Drogas. 
Art. 9° As despesas para execução desta Lei correm por conta das dotações 
orçamentarias próprias; 
Art. 10 0  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 
Sala das Sessões, 25 de fevereiro de 2013. Às Comissões competentes". 
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PUBLICADO DOC 27/03/2013, PÁG 91 

PROJETO DE LEI 01-00144/2013 do Vereador Jair Tatto (PT) 
"Institui Palestras e Cartilhas sobre o uso indevido de drogas". 
A Câmara Municipal de São Paulo decreta: 
Art. 1° Fica instituído Palestras e Cartilhas sobre o uso indevido de drogas. 
Art. 20 As palestras e as Cartilhas deverão conter: 
I - Como podemos colaborar na prevenção e no uso indevido de drogas; 
II - Qual deve ser a atitude do cidadão, em relação aos usuários; 
III - Quem deve ser tratado; 
IV - O que fazer para diminuir com o uso de drogas; 
V - Que tipos de ajuda existem para os dependentes; 
VI - O que vai ser tratado; 
VII - Quais os transtornos mais associados às dependências; 
Art. 30 As despesas com a execução desta Lei correrão por conta de dotações 
orçamentária próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 40 Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogando-se as 
disposições em contrário. 
Sala das Sessões, 21 de março de 2013. Às Comissões competentes." 
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'rói:Ni:XI A inistrahvo 

RF 336 
CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 
p10145-13 

16 PAR 
PARECER N° 16- 00572/2013 	)A COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
LEGISLAÇÃO 	 R/A SOBRE O PROJETO DE LEI N° 0145/13. 

Trata-se de projeto de lei de iniciativa do nobre Vereador Jair Tatto, que dispõe sobre a 
instituição da Semana de Prevenção do Crack e outros entorpecentes nas Subprefeituras, 
Unidades Básicas de Saúde e na Rede Municipal de Educação. 

A matéria não encontra óbices legais, estando amparada no art. 13, inciso I, e art. 37, caput, 
ambos da Lei Orgânica do Município de São Paulo. 

0111 	O artigo 30 da Carta Magna permite que o Município proponha leis sempre que a questão 
social envolva algum interesse local, como é o caso em comento. 

Por se tratar de matéria sujeita ao quórum de maioria simples para deliberação, é 
dispensada a votação em Plenário, cabendo tal prerrogativa às Comissões Permanentes, na 
forma do art. 46, inciso X, do Regimento Interno desta Casa. 

Ante o exposto na forma do Substitutivo que segue, somos PELA LEGALIDADE. 

A título de aperfeiçoamento do Projeto de Lei proposto, adaptando-o às regras de técnica 
legislativa elencadas na Lei Complementar n° 95, de 26 de fevereiro de 1998, que dispõe 
sobre a elaboração, redação, alteração e consolidação das leis, sugere-se o seguinte 
substitutivo: 

110 	SUBSTITUTIVO N° 	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA AO PROJETO DE LEI N° 0145/13. 

Altera a Lei n° 14.485, de 19 de julho de 2007, 
para incluir a Semana de Prevenção do Crack 
e outros entorpecentes nas Subprefeituras, 
Unidades Básicas de Saúde e na Rede 
Municipal de Educação, e dá outras 
providências. 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRET A: 

Art. 1° Fica inserido inciso ao art. 7 0  da Lei n° 14.485, de 19 de julho de 2007, com a 
seguinte redação: 

Semana de Prevenção do Crack e outros entorpecentes nas Subpre feituras, 
Unidades Básicas de Saúde e na Rede Municipal de Educação. (NR) 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-40r-17 RELcom  
p10145-13. C 

17- 00576/2013 
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 istrativo 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

 

p10145-13 

Art. 2° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 	 m 
contrário. 

Sala da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, em 

? 

(9q o 

1110 
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3 
0.1 

Sala da Comissão de Administração Púb 

cuG‘ 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 

4111 

II 

16- PAR 
	 PL 145/13 

1 6-01134/2013 

PARECER 	 DA COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA SOBRE O 

PROJETO DE LEI N° 145/2013. 

ITrata-se de Projeto de Lei de autoria do Nobre Vereador Jair Tatto que 

"estabelece a Semana de Prevenção do Crack e outros entorpecentes nas 

Subprefeituras, Unidades Básicas de Saúde e na Rede Municipal de Educação." 

A proposta em análise tem por objetivo instituir a Semana de Prevenção do Crack 

e de outras drogas. Esta semana se conformará pela realização de um diálogo 

multidisciplinar, objetivando jogar luz aos amplos e complexos problemas vinculados ao 

uso de drogas, como também suscitar o debate para as diversas ações requeridas para 

prevenção e tratamento. 

De acordo com a exposição de motivos que acompanham o projeto, "o crack tem 

sido cada vez mais a droga mais consumida na cidade. Apesar de todás os 

enfrentamentos feitos pelos Governos, a forma mais inteligente do combate é a 

promoção, orientação e capacitação da população diretamente afetada que são os 

jovens." 

A Digníssima Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa 

manifestou-se pela LEGALIDADE do projeto, todavia na forma de um SUBSTITUTIVO. 

Em vista do exposto, a Comissão de Administração Pública é FAVORÁVEL ao 

projeto, nos termos do SUBSTITUTIVO DA CCJLP. 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

PAR 
	

SÃO PAULO 
PARE 	906/2015 	 DA COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA E 
ESPORTES SOBRE O PROJETO DE LEI N° 145/2013. 

O presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Jair Tatto, estabelece a semana 
de prevenção do Crack e outros entorpecentes nas Subprefeituras, Unidades Básicas de 
Saúde e na Rede Municipal de Educação. 

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa exarou parecer de 
legalidade com substitutivo. 

A Comissão de Administração Pública manifestou-se favoravelmente, nos termos do 
substitutivo apresentado pela CCJLP. 

Segundo a justificativa do projeto, o Crack vem se transformando na droga mais 
consumida na cidade, e a maneira mais inteligente de combatê-la e através da promoção, 
orientação e capacitação da população diretamente afetada que são crianças, 
adolescentes, jovens e população em geral. 

A Comissão de Educação, Cultura e Esportes, no âmbito de sua competência, entende 
que a propositura é meritória e deve prosperar, eis que visa combater um dos maiores 
flagelos da humanidade que é o consumo e a dependência de adolescentes, jovens e 
adultos ao Crack e outras drogas. 

Em face do exposto, favorável é o parecer ao s 

Sala da Comissão de Educação, Cultura e Espo 

CLAUDI 	SOUZA 
Relator 

ELISEU GABRIEL 

'tutivo da CCJLP. 

<PÇ- 

TONINO VESPOLI 

RELCOM 

938/2015 
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Foltu ni 

Proc=ut 	q..212 

Liiione Jun Uri 
RF. 11.095 - 28P-12 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PAR 

PARECE 	1254/2015 	 DA COMISSÃO DE SAÚDE, PROMOÇÃO SOCIAL, 

TRABALHO E MULHER SOBRE O PROJETO DE LEI N° 145/2013. 

O presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Jair Tatto estabelece a semana de 

prevenção do Crack e outros entorpecentes nas Subprefeituras, Unidades Básicas de Saúde e 

na Rede Municipal de Educação. 

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa manifestou-se pela legalidade 

com substitutivo para adequação, inserindo este PL na lei de "Datas Comemorativas" e 

caracterizou de forma geral estas ações. 

A Comissão de Administração Pública manifestou-se favorável ao substitutivo da CCJLP. 

A Comissão de Educação, Cultura e Esportes foi favorável ao substitutivo da CCJLP. 

De acordo com o autor, a iniciativa visa à instituição da Semana de Prevenção ao uso do Crack 

e outros entorpecentes, através de uma abordagem e ação multidisciplinar, para ser 

desenvolvida nas Subprefeituras, nas Unidades Básicas de Saúde e na Rede Municipal de 

Educação. O autor justifica a importância de combate ao uso de drogas entre os jovens e dos 

problemas relacionados a este uso, favorecendo o diálogo multidisciplinar, a promoção, a 

orientação e a capacitação desta população. 

A iniciativa se reveste da maior importância, haja vista a necessária conscientização dos jovens 

sobre os riscos do uso do Crack e outras drogas, ao mesmo tempo em que insere essa temática 

na comunidade de uma maneira mais positiva, tentando evitar sua exposição pela de falta de 

informação sobre o tema. 

Cabe comentar que as ações, neste campo, mais exitosas, apontam para a necessidade de uma 

abordagem ampla da questão, mais compatível com o contexto atual, envolvendo um conjunto 

de profissionais que considere desde os aspectos mais específicos da saúde, como outros, 

dentro de uma perspectiva intersetorial, articulada e pactuada. M
at

ér
ia

 P
L 

14
5/

20
13

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r M

AR
CO

S 
AN

TO
NI

O
 L

EO
NI

DA
S.

 S
ua

 v
al

id
ad

e 
po

de
 s

er
 c

on
fe

rid
a 

em
ht

tp
s:

//s
pl

eg
is

co
ns

ul
ta

.s
ao

pa
ul

o.
sp

.le
g.

br
/H

om
e/

Ab
rir

Do
cu

m
en

to
?p

ID
=2

39
71

6.

autuado por MARCOS A. LEONIDAS em 01/12/2020 16:05:15.

 fls. 84



Unem% Jun 
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Presidente 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 

Folha no 

PrOC~ ti° 	I t.fç 43  

, 

;‘ ,1,1,,,  • ■, ,Art,  

Desta forma, a Comissão de Saúde, Promoção Social, Trabalho e Mulher, no âmbito de sua 

competência, entende que a propositura é meritória e deve prosperar, sendo, portanto, o parecer 

favorável ao substitutivo da CCJLP. 

Sala da Comissão de Saúde, Promoção Social, Trabalho e Mulher, em 0 5-102 / 
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V to 	 Ver. Milton Leite r. Ja Ta 

Ver uréli Nomura 
Rel or 

Ver. Adilson Amadeu 

orilo 	 Ver. Ricardo Nunes 

RELCOM 

1966/2015 

Ve 

Police Neto 
idente 

nni 

r. Ota 

altARA MUNICIPAL DE 

SA0 PAULO 

Folha n°  4 .3 	do proc. 
O 	 -..54.5  de 20,k) 

Caio Cés r R drigues 
RF 11.267 - SGP-12 

PAR 

1823/2015 
PARECER N° 	 DA COMISSÃO DE FINANÇAS E 
ORÇAMENTO SOBRE O PROJETO DE LEI N° 145/2013 

O presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Jair Tatto, visa 
estabelecer a Semana de Prevenção do Crack e outros entorpecentes nas 
Subprefeituras, Unidades Básicas de Saúde e na Rede Municipal de Educação. 

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa exarou 
parecer pela legalidade com apresentação de substitutivo "adaptando-o às regras de 
técnica legislativa elencadas na Lei Complementar n° 95, de 26 de fevereiro de 1998, 
que dispõe sobre a elaboração, redação, alteração e consolidação das leis". 

Quanto ao aspecto financeiro, nada há a opor à propositura, visto que as 
despesas de sua execução serão cobertas por dotações orçamentárias próprias, 
suplementadas se necessário. 

Favorável, portanto, é o parecer, nos termos do substitutivo apresentado 
pela Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa. 

Sala da Comissão de Finanças e Orçamento, em 1 /1/10 c(015 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  Pág 1 de 1 M
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Segue(m) juntado(s), nesta data, documentos 
rubricados sob n° a e folha de 

informação sob no 

I Creusa Le 	d 	uiva Zacarias 
F 10.656 

PUBLICADO NO DIÁRIO OFICIAL 

Pág.4(o-1--Col • 

Caio Cosoar Rodrigueu 
Toc.411co Adm1nistr304 ,da 

RF 11 267 

Azkítura do prazo de 5 sessões ordinárias, 

conforme § 1°, artigo 82 do Regimento 

Interno, publicada no D.O.C. de 

	 I  10 	i 45  
Página(sii2_/_Co4tsna(s) 	 

Conferido por 

°elo C4rofor R ocIrly 
To,enico 

À SGP 	 

São Paulo22_1 10 ris 
CIII i0 C iiiN*9 R od rly units 
Tollon‘cu Admttlistrattvo 

RF 11 267 

Crovia Lodo' 	workall 
Técnico Administrativo 
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